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RESUMO 

 

A presente dissertação tem por objecto a regulação do uso directo da força, 

nomeadamente através de regulamentos (in)eficazes, emanados e aplicados pela 

Administração Pública, bem como, os efeitos jurídicos por estes produzidos e reflectidos na 

esfera jurídica dos potenciais destinatários. A utilização de meios coercivos deve ser 

orientada e balizada pelos direitos fundamentais e pelos princípios gerais que regem a 

actuação das forças e serviços de segurança e órgãos de polícia criminal, em especial do 

Corpo da Guarda Prisional. 

A Administração Pública constitui o objecto do direito administrativo – ramo 

autónomo do direito público – que abrange as normas reguladoras da actividade 

administrativa, os regimes jurídicos que disciplinam a organização e a actividade das várias 

entidades de direito público. Dentro do direito administrativo geral autonomizaram-se 

diversos direitos administrativos especiais, reguladores de sectores específicos, tais como o 

direito do emprego público, o direito administrativo policial, o direito penal executivo e 

penal administrativo – ainda hoje designado por direito penitenciário – que se entrecruzam 

entre si e com outros ramos do direito, tais como, o direito constitucional, o direito criminal 

substantivo e adjectivo, o Direito da União Europeia e o Direito Internacional Público. 

A utilização, pelas autoridades, de meios coercivos imediatos e directos, deve ser 

juridicamente regulada. No que concerne ao CGP, são concretizados pelo Regulamento de 

Utilização dos Meios Coercivos nos Serviços Prisionais, que regula os tipos e as condições 

da sua utilização, mas padece de ineficácia jurídica. Não obstante, a Administração Prisional 

tem vindo a aplicar sanções disciplinares decorrentes de violação de regras nele plasmadas. 

Esta investigação consistiu, sobretudo, em realizar uma análise transversal, 

abrangente, aprofundada e crítica sobre o uso da força pelo Estado, especialmente pelo CGP. 

Quanto ao referido regulamento, iremos concluir se os seus efeitos jurídicos, 

mesmo depois de consolidados, poderão ou deverão ser revertidos, seja por acto voluntário 

dos poderes públicos ou por decisão judicial. 

Este estudo é o nosso pequeno contributo para os regimes jurídicos do sistema da 

segurança interna e para a teoria dos regulamentos. 

PALAVRAS-CHAVE: Meios Coercivos; Regulamento; Eficácia; Segurança Interna; 

Sistema Prisional. 
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ABSTRACT 

 

The present dissertation has as its object the regulation of the direct use of force, 

namely through (in)efficacy regulations, issued and applied by the Public Administration, 

as well as, the legal effects produced by them and reflected in the legal sphere of the potential 

addressees. The use of coercive means should be guided and marked by fundamental rights 

and by the general principles that governing the performance of the security forces and 

services and criminal police, especially the Corpo da Guarda Prisional. 

The Public Administration constitutes the object of the administrative law – an 

autonomous branch of public law – which covers the regulatory norms of administrative 

activity, the legal regimes that govern the organization and activity of the various public law 

entities. Within general administrative law, various special administrative laws have been 

made autonomous, regulating specific sectors, such as public employment law, police 

administrative law, executive criminal law and administrative criminal law – still known 

today as penitentiary law – which intertwine between itself and with other branches of law, 

such as constitutional law, substantive and adjective criminal law, European Union law and 

international law 

The use by authorities of immediate and direct coercive means must be legally 

regulated. As far as the CGP is concerned, they are implemented by the Regulation for the 

Use of Coercive Means in Prison Services, which regulates the types and conditions of their 

use, but which suffers from legal inefficacy. However, the Prison Administration has been 

applying disciplinary sanctions resulting from violation of the rules contained therein. 

This research consisted, above all, in carrying out a cross-sectional, 

comprehensive, in-depth and critical analysis of the use of force by the State, especially by 

the CGP. 

As for the aforementioned regulation, we will conclude whether its legal effects, 

even after being consolidated, can or should be reversed, either by voluntary act of the public 

authorities or by court decision. 

This study is our small contribution to the legal regimes of the internal security 

system and to the theory of regulations. 

 

KEYWORDS: Coercive Means; Regulation; Efficacy; Internal Security; Prison System. 
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215/2012, de 28/9) 

LODGSP – lei orgânica da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (revogada) 

LOIC – Lei de Organização da Investigação Criminal 

LOMJ – lei orgânica do Ministério da justiça 

LSI – Lei de Segurança Interna 
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LTFP – Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

MJ – ministro da justiça/Ministério da Justiça 
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op. cit. – opus citatum 
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p./pp. – página/páginas 

PBUFAFFRAL – Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de Fogo pelos 

Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei – ONU 
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PGR – Procurador-Geral da República/Procuradoria-Geral da República 

PJ – Polícia Judiciária 

PJM – Polícia Judiciária Militar 

PMar – Polícia Marítima 
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proc. – processo 

PSP – Polícia de Segurança Pública 
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RGEP – Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais (DL n.º 51/2011 de 11/4) 

RGIT – Regime Geral das Infracções Tributárias 

RSP/79 – Reforma do Sistema Prisional de 1979 (DL n.º 265/79, de 01/8 – revogado) 

RUMC – Regulamento de Utilização dos Meios Coercivos nos Serviços Prisionais 

s./ss. – seguinte/seguintes 

SEF – Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
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INTRODUÇÃO 

 

“Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei deverão cumprir, em todos os 

momentos, o dever que a lei lhes impõe, servindo a comunidade e protegendo todas as 

pessoas contra actos ilegais, em conformidade com o elevado grau de responsabilidade 

exigido pela sua profissão. (…) Inclui todos os agentes da lei (…) que exerçam poderes 

policiais, em especial poderes de captura ou detenção”1, nomeadamente todos os agentes 

de autoridade das diversas FSS do Estado, que têm um papel fundamental na protecção do 

direito à vida, à liberdade e à segurança dos cidadãos. “Deverão respeitar e proteger a 

dignidade humana e manter e defender os direitos humanos”2, identificados e protegidos 

pelo DInt Público e da UE– recomendações, tratados e convenções internacionais a que o 

Estado Português se encontra supra-constitucionalmente vinculado – confirmado pelo 

direito nacional, especialmente na nossa Lei Fundamental – da recepção, aplicabilidade e 

efeito (directos) do DInt e da EU – da clausula aberta dos DF, da recepção formal da DUDH, 

da CEDH, da CDFUE –, dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, do 

direito à vida e à integridade, da liberdade e da segurança, da necessidade, da adequação e 

da proibição do excesso – como também em legislação ordinária – LSI, CP e CPP, CEP e 

RGEP e demais regimes jurídico-criminais e do sector da segurança pública3, especialmente 

normas sobre o uso da força e de meios coercivos4. 

Compete à polícia5 em geral e ao CGP em específico, a defesa da legalidade 

democrática, a garantia da segurança interna e dos direitos dos cidadãos, a prevenção da 

criminalidade, a manutenção da tranquilidade pública e a protecção da comunidade, 

especialmente no sistema prisional. 

Os regimes jurídicos das medidas de polícia, dos meios de segurança e do uso de 

meios coercivos, suscitam uma panóplia de questões, quer do ponto de vista formal quer 

substancial, sendo necessário apurar os conceitos referidos, bem como os actos normativos 

que disciplinam estas matérias. 

 
1 Cf. art. 1 do CFRAL – ONU. 
2 Idem, art. 2. 
3 Consideramos todos os organismos e entidades do sector, incluindo as PMun e os OPC exclusivos das RA. 
4 NEP-OPSEG/DEPOP/01/05/DN/PSP; RUMC/DGSP, de 03/09/2009. 
5 V., MARCELLO CAETANO, Manual de Direito Administrativo, vol. II, 9ª Ed., Almedina, Coimbra, 1983, pp. 

1149 a 1156. 
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Neste estudo abordamos tarefas/funções de soberania, que apenas podem ser 

cumpridas exclusivamente e directamente pelo Estado (segurança pública, justiça, defesa), 

recorrendo, se necessário, ao uso legítimo da força. Debruçamo-nos, consequentemente, 

sobre a regulação do uso da força pelo Estado, especialmente pela APris6 – autoridade que, 

através do CGP, também desenvolve funções policiais – que poderão envolver, entre outras, 

acções directamente relacionadas com a coacção imediata, exercidas através de uma 

(ajustada) dinâmica passiva, activa ou reactiva, defensiva ou ofensiva, com a adequação e 

exigibilidade inerentes ao emprego dos meios disponíveis e tipificados, cuja coercibilidade, 

em situações limite, permitam o restabelecimento do equilíbrio – i.e., das condições de 

segurança e ordem tidas como indispensáveis – nesta melindrosa “relação especial de 

poder”, com (possíveis) reflexos nas relações gerais através da produção efeitos na esfera 

pessoal de qualquer cidadão – recluso ou não. Referimo-nos a delimitações do âmbito de 

aplicação individual, institucional e geral, nomeadamente a sujeição as regras institucionais, 

quer em actividade profissional ou voluntária, quer enquanto recluso ou visitante. 

Posteriormente, dedicaremos especial atenção à actividade regulamentar, fazendo uma 

alusão ao regime destes actos normativos, concretamente, às fases e actos do procedimento 

regulamentar, com especial relevância à fase de integração de eficácia, que “abrange os 

actos destinados a tornarem eficaz o acto (...) através da sua publicidade, (...) tornar os actos 

perfeitos em actos obrigatórios e oponíveis, levando-os ao conhecimento (...) dos cidadãos 

(requisito de eficácia).”7. O princípio da publicidade dos actos regulamentares da 

Administração decorre da sistemática do procedimento administrativo – desde 1991 com a 

sua codificação – e da nossa Constituição que, no que concerne aos regulamentos, sancionam 

o seu incumprimento com ineficácia jurídica. Quanto a esta matéria, dedicamos o último 

capítulo a um estudo de caso – o Regulamento de Utilização dos Meios Coercivos nos 

Serviços Prisionais. 

 

 

 

 
6 Na sequência da LOMJ, foi determinada a fusão, num organismo único, dos serviços de reinserção social e 

dos Serviços Prisionais (DGSP), sucedendo-lhes a DGRSP. 
7 Cf. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª Ed., 14.ª Reimp., Almedina, 

Coimbra, 2003, p. 877. 
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CAPÍTULO I 

 

1. Noções gerais de enquadramento 

 

A Administração Pública é muito vasta e complexa – quanto à sua organização, 

função e razão da existência. A AP deve ser entendida num duplo sentido: orgânico e 

material. “Em sentido orgânico é constituída pelo conjunto de órgãos, serviços e agentes do 

Estado e demais organizações públicas que asseguram, em nome da colectividade, a 

satisfação disciplinada, regular e contínua das necessidades colectivas de segurança, cultura 

e bem-estar”8, que podemos designar por interesse público primário. Quanto aos interesses 

públicos secundários, são definidos por lei e correspondem às necessidades colectivas 

instrumentais, qualificadas como tarefas atribuídas às entidades públicas, que podem ser 

feitas em exclusividade, através de concessão ou através de delegação. Em sentido material, 

é a própria actividade desenvolvida pelos órgãos, serviços e agentes, que actuam tendo em 

vista o interesse Público e os direitos dos cidadãos, exercendo a sua autoridade através do 

acto administrativo, do contrato e do regulamento administrativo, mas também do 

cumprimento directo da lei (lato sensu). 

A AP é formada pelas pessoas colectivas públicas, que se podem estruturar em 

administrações estaduais, administrações autónomas (regionais e locais) e ainda a 

administração indireta privada, esta constituída pelas empresas públicas e fundações 

privadas de instituição pública. A primeira, visa a satisfação directa de interesses nacionais, 

é constituída pelas autoridades administrativas independentes, pelas autoridades 

reguladoras, administrações estaduais indiretas e pela administração estadual directa – 

sobre a qual nos debruçaremos – que “corresponde à pessoa colectiva pública Estado 

(Estado-Administração), constituída pelos órgãos e serviços, hierarquicamente dependentes 

do Governo, organizados em Ministérios, sediados num centro (central) ou espalhadas pelo 

território (periférica)”9 e desenvolvem uma actividade tendente à satisfação das necessidades 

colectivas. A administração indireta do Estado, integra as entidades públicas, distintas da 

pessoa colectiva “Estado”, dotadas de personalidade jurídica, autonomia administrativa e 

financeira, desenvolvem uma actividade administrativa que prossegue fins próprios do 

 
8 JOÃO CAUPERS, Introdução ao Direito Administrativo, 10.ª Ed., Âncora, Lisboa, 2009, p. 32. 
9 J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Lições de Direito Administrativo, 5ª Ed., Imprensa da UC, Coimbra, 2017, p. 15. 



 

13 

 

Estado – serviços e organismos personalizados, fundos personalizados e entidades públicas 

empresariais. Por fim, as associações públicas – pessoas coletivas de natureza associativa, 

criadas pelo poder público, e.g., as ordens profissionais. 

“Embora não exclusivamente, a função administrativa desenvolve-se através do 

exercício de poderes públicos de autoridade que conferem à Administração Pública o poder 

unilateral de criação de efeitos jurídicos obrigatórios e vinculativos para os cidadãos”10, 

produzidos “quer sob a forma de acto normativo (e temos então o regulamento 

administrativo), quer sob a forma de decisão concreta e individual (estamos perante o acto 

administrativo)”11 “A função administrativa corresponde, assim, a um “poder”, o poder 

administrativo, e este constitui um dos “poderes” do Estado, abrangido pela directriz 

constitucional da “separação de poderes”. (...) O interesse Público apresenta-se como o 

parâmetro ou cânone fundamental de toda a ação administrativa e, ainda antes disso, como 

razão de ser da existência do sistema administrativo e da Administração Pública”12. Os seus 

órgãos e agentes administrativos, encontram-se subordinados à Constituição e à lei, devendo 

actuar com respeito pelos princípios da imparcialidade, da igualdade, da proporcionalidade, 

da justiça e da boa-fé. 

 “O Governo, como órgão constitucional autónomo de soberania, exerce um 

complexo de funções desdobrado em funções políticas, legislativas e funções 

administrativas”13. Através do art. 182º da Constituição conseguimos comprovar o caráter 

misto do Governo – simultaneamente um órgão político e administrativo. Enquanto órgão 

político cabe-lhe a condução da política geral do país, como órgão administrativo, trata-se 

do órgão superior da Administração Pública portuguesa. 

A prossecução dos fins públicos, exige uma a organização especializada, com uma 

lógica própria de funcionamento que assegure a satisfação regular, disciplinada e continuada 

destas necessidades colectivas, essencialmente na subcategoria da Administração Pública da 

Segurança e o seu papel na satisfação da fundamental necessidade pública de segurança e 

da execução de penas14 e medidas privativas da liberdade – funções que competem 

directamente ao Estado. 

 
10 PEDRO GONÇALVES, Direito Administrativo I, Coimbra, 2017, p. 15; cf. art. 2 da CRP. 
11 DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso de Direito Administrativo, vol. I, 3.ª Ed., Almedina, Coimbra, 2006, 

p.42. 
12 PEDRO GONÇALVES, Direito…, op. cit., pp. 15 e s; cf. arts., 266/1 e 269/1 da CRP. 
13 J.J. GOMES CANOTILHO, Direito…, op. cit., p. 648. 
14 Não incluímos neste estudo o cumprimento de medidas privativas da liberdade no EPMilitar de Tomar. 
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À polícia em sentido institucional15 – de ordem e tranquilidade públicas, 

administrativa e judiciária – enquanto força colectiva constitucionalizada e democrática, 

dotada de ius imperii, na qual o legislador constitucional consagrou a missão16 de defesa da 

legalidade democrática (garantia dos direitos dos cidadãos como obrigação de protecção 

dos DF, articulado com o direito à segurança e à liberdade17), quis separar esta função das 

tarefas de manutenção da ordem pública, que engloba a tranquilidade, a segurança e a 

salubridade – este preceito visa principalmente a garantia de respeito e cumprimento da lei. 

Garantir a segurança interna é outra actividade prosseguida por meio da função de 

prevenção criminal (lato sensu) e que se desdobra em duas grandes funções – vigilância e 

prevenção criminal em sentido estrito. Materialmente integra toda a segurança pública – 

quer em meio livre quer em meio institucional. 

Defender e garantir os direitos dos cidadãos, uma nobre função que compete às 

entidades administrativas com poderes policiais – mesmo contra o próprio Estado18. Apesar 

de o legislador constitucional não especificar taxativamente os direitos que estas entidades 

têm de garantir a todos os cidadãos, compete a cada um ceder um pouco da sua liberdade em 

prol da liberdade do próximo, de modo que possa ser garantida a harmonia colectiva – paz 

pública19. 

O dever de protecção, impõe-se às várias entidades, órgãos e agentes, mesmo 

quando os direitos dos cidadãos se entrecruzam e entram em conflito, compete à 

Administração, através de uma ponderação e balanceamento entre os bens, interesses e 

valores a proteger, conjugar todas as variáveis de modo a intervir com respeito pelos 

princípios orientadores de Direito. O legislador constitucional atribuiu as tarefas 

fundamentais, aludidas no art. 9º, aos serviços que o legislador ordinário considerar capazes 

de desenvolver e garantir o seu cumprimento, com respeito pelos DLG fundamentais e pelos 

princípios da necessidade, da adequação e da proibição do excesso – especialmente na 

regulação e aplicação de meios coercivos. 

 
15 V. M. GUEDES VALENTE, Teoria Geral do Direito Policial, 6.ª Ed. – Reimp., Almedina, Coimbra, 2021, pp. 

54 e ss. 
16 Cf. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada, vol. II, 4ª. 

Ed. revista, Coimbra Editora, Coimbra, 2010, pp. 857 e ss.. 
17 Cf. art. 27 da CRP. 
18 JORGE REIS NOVAIS, As restrições aos direitos fundamentais não expressamente autorizadas pela 

Constituição, 3.ª Ed., AAFDL Editora, Lisboa, 2021, p. 88, v. nota 128. 
19 Cf. CESARE BECCARIA, Tradução de JOSÉ DE FARIA COSTA, Revista por PRIMOLA VINGIANO, Dos delitos e 

das penas, 2.ª Ed., Gráfica de Coimbra, Coimbra, 2007, pp. 64 a 67.  
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1.1. Direitos Liberdades e Garantias e a sua Restrição 

 

A segurança (lato sensu) é um elemento fundamental de um Estado de Direito 

Democrático. Para que os direitos e liberdades fundamentais possam ser assegurados e 

exercidos pela sociedade como um todo e por cada um, é necessário que exista um conjunto 

de condições para que o Estado, possa assegurar eficazmente o direito à paz social, à ordem 

e à segurança pública – só numa sociedade segura se poderá viver verdadeiramente em (e a) 

liberdade. 

A vida em sociedade exige o respeito por princípios reguladores indissociáveis da 

interacção social (e.g. igualdade, boa-fé, confiança, reciprocidade, imparcialidade, justiça), 

que, não sendo respeitados, caberá ao direito impor o seu cumprimento. 

A nossa Constituição prevê um regime geral de DF e um regime específico de DLG. 

O primeiro aplicável a todos os DF, quer sejam DLG, quer sejam direitos de 3ª geração, além 

de quaisquer outros dispersos pela CRP ou constantes das leis e das regras de DI e da EU e, 

o segundo, de natureza particular, aplicável directamente aos DLG pessoais e aos direitos de 

natureza análoga20. Da perspectiva doutrinal, estes aspectos já se encontram assentes, 

garantindo harmonia estrutural entre o direito interno, o DInt e o Direito da UE21, vigorando 

as normas e princípios do DI directamente na ordem jurídica interna. As convenções 

internacionais regularmente ratificadas ou aprovadas, vigoram na ordem jurídica interna, 

após a sua publicação no D.R., a qual constitui um pressuposto da eficácia, de acordo com 

princípio geral da segurança jurídica22. Em sede de aplicação, salientamos o efeito directo – 

sendo desnecessário uma mediação legislativa e regulamentar – e a aplicabilidade directa 

– permitindo aos particulares invocar perante os poderes públicos23.  

O Direito da UE relaciona-se com o direito interno de modo muito estreito. A UE, 

como uma Comunidade Paraestadual Supranacional Internacional, situa-se juridicamente 

entre um Estado e uma Organização Internacional, regendo-se por um lado, pelo direito das 

Organizações Internacionais, por outro é dotada de um constitucionalismo próprio, 

definindo-se como Comunidade de Valores, fundada “nos valores da dignidade humana, da 

 
20 V. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., p. 415 e ss.  
21 Cf. arts. 8 e 16 da CRP. 
22 V. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., pp. 257 e ss. 
23 V. JÓNATAS E. M. MACHADO, Direito Internacional: Do paradigma clássico ao pós – 11 de Setembro, 4.ª 

Ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2013, pp. 165 e ss. 
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liberdade, da democracia, da igualdade, do Estado de Direito e do respeito pelos direitos do 

Homem”24, mas sobretudo uma Comunidade de Direito, com princípios próprios de relação 

entre os EM e directamente com cidadãos. Assim, haverá como que um constitucionalismo 

multinível, em que a actuação dos EM subordina-se à Constituição nacional, ao Direito da 

UE e ao DInt, organizando e limitando o exercício de poderes das autoridades públicas de 

cada Estado, com incidência directa nos domínios político, legislativo, administrativo e 

jurisdicional, devendo privilegiar-se a interpretação do direito interno conforme o Direito da 

EU, sem prejuízo das competências reservadas aos EM, nos termos dos regimes 

constitucionais próprios25 – “A União respeita as funções essenciais do Estado (…), a manter 

a ordem pública e a salvaguardar a segurança nacional (…) da exclusiva responsabilidade 

de cada Estado membro” – cf. art. 72º do TFUE. 

A dignidade da pessoa humana, trave-mestra do “núcleo duro” dos princípios que 

se superiorizam às Constituições dos Estados que se consolidaram “através da convergência 

global das constituições nacionais, tendo sido gradualmente apropriados pelo diálogo 

transjudicial à escala planetária. Eles reclamam uma validade universal para os vários 

arranjos cooperativos quase-constitucionais, geradores de ius cogens e obrigações erga 

omnes em vários domínios da ordem jurídica internacional”26. Nesta linha, todos os Estados 

devem colaborar de modo a garantir uma congruência estrutural entre direito interno, o 

Direito da EU e o DInt, uma vez que, existindo normas de direito imperativo, especialmente 

sobre direitos humanos, se superiorizam a qualquer norma interna dos Estados. “O ius 

cogens reconduz-se, pois, ao conceito de supra-constitucionalidade autogenerativa cunhado 

pela teoria do poder constituinte”27, obtendo-se nos arts., 8º e 16º da CRP, o apoio necessário 

para este entendimento. Apesar de, em abstrato, alguns princípios gerais globais 

prevalecerem sobre a nossa Constituição, o problema da contradição acaba por ser absorvido 

pelo seu conteúdo, ex vi art. 7º, que “manifesta a sua extroversão e a sua amizade jurídico-

internacional”28 O DInt Público foi, e continuará a ser, o alicerce no qual se consolidaram 

os DF como um conjunto de posições jurídicas subjectivas, de eficácia erga omnes, 

universais e imutáveis, inalienáveis e indisponíveis, independentes da vontade humana, que 

 
24 Cf. art. 2º do TUE. 
25 Cf. art. 4º/2, in fine, do TUE. 
26 JÓNATAS E. M. MACHADO, Direito da União Europeia, 2.ª Ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2014, p. 57. 
27 JÓNATAS E. M. MACHADO, Direito Internacional…, op. cit., p. 180. 
28 Ibidem, p. 168. 
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reproduzem uma intensa ressonância ético-jurídico no seio de qualquer comunidade, sendo 

“a primeira função (...) dos DLG – a defesa da pessoa humana e da sua dignidade perante 

os poderes do Estado. (...) Têm como referente (...) determinados sectores (...) da realidade 

social (...): o direito à vida tem como referente a vida humana; a liberdade de criação artística 

refere-se à arte; o direito à inviolabilidade de domicílio e de correspondência diz respeito ao 

domicílio (...) e a comunicação”29. Como sublinha GOMES CANOTILHO, não basta 

descrevermos os domínios materiais a que se refere o âmbito de proteção dos DF, mas saber 

em que medida estes domínios ou âmbitos materiais são protegidos. Garantir os DLG e o 

respeito pelos princípios do Estado de Direito Democrático é uma das tarefas fundamentais 

do Estado30, cabendo todos no âmbito da titularidade dos DF, no respeito pelos princípios 

da universalidade e o da igualdade – princípios estruturantes e constitucionalmente 

expressos (arts., 12º e 13º). 

“A consagração constitucional dos direitos fundamentais (...) apresenta-se 

compatível com as restrições desses direitos em situações muito específicas e também elas 

tuteladas pela lei. (...) não obstante os direitos humanos terem um caráter inalienável (...) 

alguns há que podem ser momentaneamente restringidos”31, como acontece no meio 

prisional, onde alguns dos DF estão comprimidos, não obstante se mantenham intactos 

algumas dimensões desses direitos, como aliás é reforçado pelo CEP32. 

O direito à liberdade em geral – física e de movimentos – e o direito à segurança 

pessoal e colectiva, seja na sua dimensão negativa – protecção contra os poderes públicos – 

ou na sua dimensão positiva – proteção contra agressões de outrem através dos poderes 

públicos – ocupam um lugar de relevo, encontrando-se consagrados no n.º1 do art. 27º da 

CRP, com as excepções previstas nos n.ºs 2 e 3. As restrições aos DLG, encontram-se 

abrangidas pela força jurídica do art. 18º, podendo apenas verificar-se na medida necessária 

à protecção de outros direitos e interesses legalmente protegidos, para que sejam postergados 

apenas no essencial a assegurar a segurança e a paz na comunidade, com obediência ao 

princípio constitucional fundamental da actividade administrativa – o princípio da 

proporcionalidade nas suas três dimensões. Esta norma universal, para além da garantia do 

 
29 J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., pp. 407 e 448. 
30 Art. 9/b) da CRP.  
31 Cf. HELENA PINTO, “Segurança Prisional, Poder Disciplinar e Direitos e Deveres dos Reclusos”, in AA.VV, 

Direitos do Homem Sistema Penitenciário, coord. Carla Amado Gomes e Ana F. Neves, AAFDL, Lisboa, 

2019, pp. 126. e ss. 
32 Cf. arts., 3, 6 e 7. 
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direito objectivo, “garante também um direito subjectivo, constituindo posições e relações 

individuais (...) perante o Estado e os outros indivíduos”33. 

A segurança e a liberdade34, embora aparentemente incompatíveis, estão 

intimamente ligados, ora se complementam ora mutuamente se reduzem entre si, numa 

dialéctica teleológica, não são, nem podem ser encarados como direitos absolutos, sobretudo 

quando há DF em colisão35, exigindo-se ao Estado um dever de protecção, “nomeadamente 

a actuação do legislador ordinário, mas também, em caso de omissão deste, através da 

actuação autónoma do poder judicial e da Administração, a uma actuação normativa, judicial 

ou fáctica (...). Esta obrigação geral de protecção é uma consequência primária da atribuição 

ao Estado do monopólio da utilização da força que garante a existência da sociedade 

enquanto ordem de paz, onde autodefesa dos particulares é, em princípio, vedada”36. 

Após esta breve referência ao regime geral dos DF, iremos fazer uma alusão ao 

regime dos DLG e dos direitos de natureza análoga, que beneficiam de um regime 

específico, no qual a nossa Constituição expressa regras e princípios, consagrando uma 

disciplina jurídico constitucional para esta categoria de DF. O regime próprio dos DLG 

contém vários traços caracterizadores, dos quais vamos salientar os que consideramos mais 

importantes para o nosso estudo. O art. 18º “integra o essencial do regime constitucional 

específico dos «direitos liberdades e garantias» (...). As normas contidas neste artigo 

condensam princípios fundamentais de uma doutrina ou teoria geral de direitos, liberdades 

e garantias constitucionalmente adequada. No n.º 1 especifica-se a força normativa de todos 

os preceitos constitucionais referentes a direitos, liberdades e garantias; nos n.ºs 2 e 3 

estabelece-se o estatuto global das leis restritivas”37. Os actos normativos respeitantes aos 

DLG são dotados de várias características próprias do peso deste regime. Começamos pela 

aplicabilidade directa das normas que os reconhecem, consagram ou garantem que 

vinculando todas as entidades públicas e privadas, tanto nas relações entre o Estado e 

particulares como nas relações entre estes. Como primeiros destinatários, perfilam-se, desde 

 
33 J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., p. 1258. 
34 A liberdade, enquanto DF é um conceito subjacente a vários universos, não se pretendendo tratá-la aqui 

como a liberdade expressão e de informação ou liberdade de consciência e de culto. 
35 V. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., p. 1270 a 1274. 
36 JORGE REIS NOVAIS, As restrições …, op. cit., p. 88. 
37 J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada, vol. I, 4ª Ed. 

revista, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, p. 381. 
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logo, o legislador, o Governo e os tribunais, toda a AP em sentido amplo, assim como as 

ordens profissionais e as federações desportivas38, seguindo-se a ordem jurídica privada.  

Este regime está sujeito a uma série “de requisitos formais e de requisitos materiais, 

positivados na Constituição, que as leis restritivas de direitos, liberdades e garantias devem 

imperativamente satisfazer. Estes requisitos podem estar contidos em regras ou em 

princípios da Constituição”39 e dependem de reserva de lei da AR ou autorização 

constitucional expressa, devendo estas revestir caráter geral e abstrato, não ter efeito 

retroactivo, salvaguardando o núcleo essencial dos preceitos constitucionais40.  

CANOTILHO, refere “três “universos” de restrição de direitos recortados por actos 

normativos com valor de lei:”41 a) as restrições fixadas directamente pela Constituição; b) 

as fixadas por lei e autorizadas expressamente pela Constituição; c) as fixadas através de lei 

mas sem autorização expressa da Constituição. Quanto às restrições a) e b), não suscitam 

grandes dúvidas. No primeiro caso, decorre directamente da Constituição e de forma 

expressa, no segundo caso, a restrição ópera através de lei. No caso c) “a doutrina fala de 

restrições não autorizadas expressamente pela Constituição”42. A CRP permite a restrição 

desse DF através de limites constitucionais implícitos ou imanentes não escritos43, quando 

é necessário salvaguardar outro(s) direito(s) ou interesse(s), constitucionalmente 

protegido(s). Trata-se daqueles casos em que a Constituição garante um direito, sem 

qualquer restrição directa e sem autorização de lei restritiva, mas que terão de ser impostos 

limites conformados pelo legislador ordinário, seguindo o procedimento e princípios das leis 

restritivas. Para além destas, “devemos ainda recortar as chamadas medidas ou intervenções 

restritivas que consistem em actos ou actuações das autoridades públicas restritivamente 

incidentes de modo concreto imediato sobre um direito”44. Vivemos numa (e em) sociedade, 

logo, os DF não são direitos ilimitados ou ilimitáveis, sendo normal que o Direito seja 

chamado a limitá-los, de modo a proteger os DF de outras pessoas ou ainda a garantir bens 

jurídicos de especial relevo, como a vida, a integridade física, a segurança ou a ordem 

pública. 

 
38 V. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., pp. 438 e ss. 
39 J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., p. 452. 
40 Cf. art. 18/2/3 da CRP. 
41 J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., p. 450. 
42 Ibidem. 
43 Ibidem, v. pp. 1276 e ss. 
44 Ibidem p. 451, v. 1265 e s.; cf. JORGE REIS NOVAIS, As restrições …, op. cit., pp. 254 e ss. 
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Agora, há que distinguir: restrições de intervenções restritivas aos DF. A primeira, 

entende-se como uma compressão operada por via legislativa no âmbito da protecção de um 

DF, por exemplo, a lei penal que determina pena de prisão para um crime ou outras restrições 

(e.g., do regime de segurança interna). As intervenções restritivas consistem em actos de 

afectação individual e concreta desses direitos, por força de uma decisão jurisdicional ou 

administrativa, tomada com base em lei prévia. 

As restrições em sentido amplo, dividem-se em duas modalidades – as restrições 

em sentido estrito e as intervenções restritivas45. As primeiras têm uma vocação geral e 

abstrata, enquanto as segundas consistem em actos ou actuações das autoridades públicas 

que afectam a posição individual, concreta e imediata desses direitos, por força de uma 

decisão administrativa ou jurisdicional, tomada com base em lei prévia. 

Assim da aplicação de uma lei restritiva pode resultar uma intervenção restritiva. 

Uma lei que estabeleça uma pena de prisão ou que proíba um determinado comportamento 

é uma lei restritiva, enquanto uma decisão judicial que aplique uma pena ou medida privativa 

da liberdade ou uma ordem administrativa de dissolução de uma manifestação ilegal são 

intervenções restritivas. Da mesma forma, quando uma equipa táctica neutraliza um 

sequestrador que ameaça a vida de outrem ou um agente faz uso dos meios coercivos 

lançando gás lacrimogéneo sobre um individuo que está a agredir outro cidadão, está a 

executar uma intervenção restritiva, que irá afectar e comprimir direitos – e.g, liberdade de 

manifestação, integridade física, vida. 

Deparando-nos com bens jurídicos de igual ou idêntico valor em confronto – e.g. 

integridade física ou a vida –, feita uma ponderação, naquele momento e naquele caso 

concreto, se deverá prevalecer o DF do titular que tem um comportamento conforme sobre 

aquele que tem um comportamento antijurídico, i.e., quando a dignidade, a integridade física 

ou a vida dos inocentes e dos criminosos colidem, haverá (em regra) uma prevalência do 

direito (à vida ou integridade física) do refém sobre o do sequestrador – os chamados casos 

difíceis. 

Qualquer intervenção restritiva de DF conflituantes, insuscetíveis de restrição, deve 

“construir-se com base na harmonização de direitos, (...) na prevalência (...), em face das 

circunstâncias concretas e depois de um juízo de ponderação se poderá determinar (...) que 

 
45 Ibidem, pp. 192 e ss. 
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um direito tem mais peso do que o outro (...) em face das circunstâncias do caso”46, 

justificada através de uma concordância prática, restringindo um dos direitos colidentes para 

a salvaguarda de outro DF constitucionalmente protegido, no respeito pelas exigências do 

princípio da proibição do excesso e no dever de protecção e respeito à dignidade humana. 

Da actuação da polícia, por vezes, podem resultar em limitações ou restrições dos 

DF dos cidadãos, mas a Constituição prevê ou possibilita – directa ou indirectamente, com 

ou sem autorização expressa – a suspensão (limitada) de DLG, desde que compatível com 

um Estado de Direito democrático47. 

 

1.2. Serviços de Segurança, Forças de Segurança e Órgãos de Polícia Criminal 

 

Em Portugal existem vários “serviços”, devidamente organizados que, de uma 

forma genérica, podemos designar “Polícia”. Cada um destes organismos “carrega, em si 

mesma a marca da norma não só geral e abstracta (social), como também dotada de 

imperatividade e de coercibilidade (jurídica)”48, tendo como objectivo principal e essencial 

a defesa da liberdade democrática, dos direitos dos cidadãos e a garantia da segurança 

interna, procurando “evitar que condutas de pessoas singulares e/ou coletivas possam afectar 

interesses gerais ou coletivos e interesses singulares individuais. (...) Cabe-lhe evitar que o 

perigo possa surgir e gerar risco e o posterior dano social”49. 

A Polícia (lato sensu) é constituída essencialmente por forças e serviços de 

segurança, todavia, é comum o cidadão não (saber) fazer qualquer distinção. Iremos, por 

isso, fazer alusão às diferenças e semelhanças entre ambas, embora exista um terceiro grupo 

que poderá, ou não, dependendo da sua natureza jurídica, ser considerado polícia (strictu 

sensu) – é o caso dos OPC. 

Antes de mais, importa assimilar que «…aquilo a que chamamos polícia afecta de 

tal modo profunda e poderosamente toda a vida do Estado e do indivíduo, e limita a liberdade 

do último em nome do desenvolvimento do primeiro de modo tão decisivo e ao mesmo 

tempo sensível, que se pode dizer que sem a mais completa clareza sobre a polícia, nenhum 

direito público, ou pelo menos nenhum direito administrativo, pode ser encarado como algo 

 
46 Cf. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., pp. 1273 e s. 
47 V. posição adoptada, JORGE REIS NOVAIS, As restrições …, op. cit., 569 a 635. 
48 M. GUEDES VALENTE, Teoria …, op. cit., p. 17. 
49 Ibidem 56 e s. 
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harmónico e coerente.»50 Cada cidadão tem, por isso, uma definição e um conceito próprio 

para este vocábulo – conceito material, institucional e formal. O primeiro diz respeito ao 

conteúdo, actividade e objetivo, i.e., à sua finalidade e às actividades que realmente executa 

que por sua vez estão intrinsecamente relacionados com o segundo – a questão de saber se 

o organismo administrativo poderá ser considerado uma autoridade policial. Em terceiro e 

último a questão formal, que caracteriza e define, em lei, as actividades exercidas. 

Pode “dizer-se que a manutenção da ordem e a preservação da segurança e da 

tranquilidade pública constituem, ainda hoje, a verdadeira razão de ser daquela 

instituição”51. 

Ainda que todas exerçam a prática da actividade administrativa, dividimos a polícia 

em dois ramos principais: administrativa – que se desdobra em administrativa geral ou 

genérica e em administrativa especial ou especifica – e judiciária – polícia de investigação 

criminal (stricto sensu). A distinção entre ambas, assenta na natureza ostensiva e preventiva 

da primeira, em contraposição com uma natureza essencialmente repressiva da segunda, que 

tem por principal missão auxiliar a administração da justiça, coadjuvando as AJ e demais 

actos52, nos termos da legislação processual penal. A PJ “constitui, sem dúvida, o órgão de 

polícia judiciária por excelência”53. 

No que concerne à polícia administrativa geral54, também conhecida por polícia de 

segurança pública e prossegue o objectivo consagrado no n.º 1 do art. 272º da CRP na sua 

plenitude – referimo-nos à PSP e à GNR. 

Relativamente às polícias administrativas especiais, actuam especificamente em 

determinados locais, áreas, actividades ou tipos de pessoas – e.g., as PF55, a PMar56, as 

PMun57, as polícias de segurança alimentar e económica, o CGP, o SEF... 

 
50 LORENS VON STEIN, citação traduzida por MIGUEL NOGUEIRA DE BRITO, apud in, MIGUEL NOGUEIRA DE 

BRITO, “Direito de Polícia”, in AA.VV, Tratado de Direito Administrativo Especial, coord. PAULO OTERO e 

PEDRO GONÇALVES, Vol. I, 1.ª Ed., 2.ª Reimp., Almedina, Coimbra, 2017, p. 281. 
51 Cf. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Clássicos Jurídicos – Direito Processual Penal, 1ª Ed., Coimbra Editora, 

Coimbra, 1974, p. 397. 
52 Art. 55º do CPP. 
53 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Clássicos…, op. cit., p. 399. 
54 Cf. Parecer n.º 162/2003 – PGR. 
55 Carreira florestal (civil) da GNR, da PF de Monsanto (Lisboa) e corporações das RA. 
56 J. BACELAR GOUVEIA, discurso na conferência: A Polícia Marítima e a Constituição, Lisboa, 2015, disp. 

em: aspm.pt (17/1/2023).  
57 V. M. GUEDES VALENTE, Teoria …, op. cit., pp. 84 a 114. 

https://www.ministeriopublico.pt/pareceres-pgr/1119
http://www.asppm.pt/images/ficheiros/A_PM_e_a_CRP.pdf
http://www.asppm.pt/images/ficheiros/A_PM_e_a_CRP.pdf
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Aqui chegados, iremos agora debruçar-nos na concreta distinção entre serviços, 

forças e órgãos de polícia criminal – salientando apenas a natureza genérica de cada entidade, 

sem entrar na orgânica interna. 

Os SS (lato sensu), onde se enquadram a maioria das “corporações”, são 

organismos públicos, armados e hierarquizados, cujas funções habituais são as de polícia. 

São entidades dotadas de prerrogativas de ius imperii, constituídas por agentes da autoridade. 

O termo “serviços de segurança” abrange a generalidade das forças e dos serviços58, 

incluindo organismos que não são considerados polícias, mas que têm como principal 

objecto a segurança pública interna59, e.g., o SIS60. 

As FS – para poderem ser consideradas como tal – devem reunir vários pressupostos 

específicos. O primeiro decorre directamente do n.º 4, do art. 272º, da Constituição – 

organização única para todo o território nacional. Várias entidades cumprem os princípios 

da territorialidade e da unidade organizacional (e.g., PJ, GNR, PMar, ASAE, SEF, CGP)61. 

O segundo requisito prende-se com o princípio de reserva de lei, quanto ao regime das FS – 

cf. art. 164, al. u). 

A Constituição prevê, sob pena de inconstitucionalidade formal (e orgânica), que 

os regimes das FS sejam matéria de competência de reserva absoluta do Parlamento. Este 

requisito é cumprido (actualmente)62 apenas pelas leis orgânicas da PSP e da GNR. No que 

concerne à PMar63 e ao CGP64, o legislador não seguiu este comando. Organicamente, ambas 

são qualificadas como FS por meio de DL de iniciativa do Governo. Em sentido material 

exercessem funções de segurança pública – em meio institucional e/ou localizado – com 

competência em todo o território nacional. Requisito imprescindível e distintivo para um SS 

ser considerado FS, é a capacitação formal e material para a reposição da ordem pelo uso 

 
58 SS em meio livre e em meio institucional; cf. Ac. do TCASUL, de 11/06/2015, Proc. n.º 10468/13. 
59 Em relação às ameaças no interior das nossas fronteiras, a manutenção da segurança interna cabe às FSS; 

face às ameaças externas, a defesa nacional cabe essencialmente às FA. 
60 O SIRP é constituído por dois serviços: SIED e SIS – o segundo encarregado da recolha de informações a 

nível interno. Regime é regulado por actos normativos com valor reforçado – cf. arts., 112/3, 164/q) e 166/2 

da CRP. 
61 Cf. M. GUEDES VALENTE, Teoria …, op. cit., 61 e s. – discordamos do autor relativamente à PMar. e ao CGP 

– embora tenham espaços de actuação localizados, prosseguem as suas competências em todo o território 

nacional, a PMar, no âmbito criminal e contra-ordenacional pode, por ex., investigar ou apreender uma 

embarcação numa qualquer localidade, como o CGP no âmbito da custódia e (re)captura de reclusos. 
62 Cf. Ac. n.º 23/2002 do TC, Proc. n.º 797/2001 – (estranhamente) o TC não se pronunciou pela 

inconstitucionalidade das normas constantes do DL(simples) que aprovou a anterior LOGNR. 
63 Cf. DL n.º 44/2002, de 2/3. 
64 Cf. art. 28º da LODGRSP. 

http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/703b23d9b7c5941380257e670037715b?OpenDocument
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20020023.html
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da força (e.g., um motim) – além dos requisitos (cumulativos) da unidade de organização e 

da jurisdição em todo o território. 

A PMar tem competência (localizada) nos espaços marítimos sob jurisdição 

nacional, designadamente, a bordo das embarcações, zonas portuárias, balneares, costeiras 

e rios navegáveis, sem prejuízo das atribuições específicas, em matéria contra-ordenacional 

e criminal, em todo o território. 

Quanto ao CGP, é, por inerência, o garante e o “repositor” da ordem e segurança 

público-prisional no espaço do sistema prisional português65 – que se projecta para todo o 

território (via pública, tribunais, hospitais e outras instituições públicas ou privadas, 

residências particulares aquando da colocação em vigilância electrónica ou custódias, etc.). 

Por definição, consideramos: “espaço do sistema prisional” todo o território nacional, sem 

prejuízo do definido em tratados e convenções internacionais no âmbito de atribuições ao 

CGP; “espaço prisional” os EP ou outras instalações da DGRSP. 

 A PSP e a GNR, têm competência genérica em todo o território, embora as áreas 

de responsabilidade sejam (entre si) delimitadas territorialmente, por despacho do ministro 

da tutela, sem prejuízo de atribuições próprias. 

A separação entre forças e serviços de segurança é, por vezes, bastante ténue e de 

difícil definição, dada as características e semelhanças e entre si. 

Os OPC (lato sensu)66, são entidades que cooperam com o poder judicial na 

investigação criminal, desenvolvendo actos por iniciativa própria ou concretamente 

solicitados pelas AJ e determinadas pela legislação processual penal, actuando sob direcção 

e dependência funcional das mesmas tendo em vista a realização das finalidades do 

processo67, com respeito pela autonomia técnico-táctica próprias. 

“O OPC, que investiga determinado crime, como rapto, sequestro, terrorismo, pode 

não ser aquele que desencadeia a operação táctica final para a detenção dos agentes. Em 

certos crimes de extrema violência física e psicológica, cuja competência de investigação 

criminal é da PJ, a operação capaz de pôr termo à conduta criminal pode (e deve) ser 

desencadeada por elementos de outra polícia”68. A força que intervém para pôr termo à 

 
65 JOSÉ F. DE OLIVEIRA, Manutenção da Ordem Pública em Portugal, 1ª Ed., ISCPSI, Lisboa, 2000, pp. 307 a 

309. 
66 Dedicaremos atenção apenas ao sentido orgânico-institucional geral; cf. arts., 1/c), 55 e 263 do CPP. 
67 Realização da justiça e descoberta da verdade material, protecção perante o Estado dos DFs, restabelecimento 

da paz jurídica posta em causa com a prática do crime. 
68 M. GUEDES VALENTE, Teoria …, op. cit., p. 546. 
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ocorrência deve, por regra, pertencer a uma das quatro FS anteriormente referidas, de acordo 

com a área de jurisdição, atribuições, competências, capacidade, delimitação territorial ou 

espacial onde se desenrola a operação69. Neste sentido, a PJ, como um corpo superior de 

polícia de investigação, detém, no plano orgânico e estatutário, estrutura de polícia 

administrativa especial e, ainda, quanto ao efeito da sua actuação, consideramos que 

preconiza algumas das finalidades das FS, mas não reveste, ab initio ad finem, natureza pura 

de polícia administrativa nem de FS70. 

Os OPC dividem-se por competência – genérica e especifica71. São de competência 

genérica a PJ, a GNR e a PSP72; de competência específica, o SEF73, a PJM, a ASAE, a 

PMar, a AT, a SSocial74, a IGAMAOT75, os guardas-florestais da GNR, e – exclusivos das 

RA – as PF, a ARAE e a IRAE. A este propósito, importa reter a distinção entre os OPC em 

sentido estrito e formal – na noção que nos é dada pelo CPP76 e que engloba as entidades 

policiais e os seus agentes policiais – e os OPC em sentido lato ou material, cuja noção 

engloba as entidades e seus agentes não policiais – IGAMAOT, AT e a SSocial77, 

funcionários judiciais, IRAE, ARAE. Estes últimos, não sendo considerados SS nem 

entidades policiais, não podem ser classificadas como OPC em sentido estrito, porém estão 

dotados de competência específica para investigação de certos delitos criminais – têm uma 

competência reservada. O que releva é o facto de em ambas as situações a lei atribuir às 

respectivas entidades o encargo de levar a cabo actos de recolha e conservação de prova de 

crime na dependência funcional das AJ. 

Nesta matéria, importa salientar que o Governo e as RA têm vindo a criar vários 

OPC (de competência específica78). Não obstante, consideramos que, tendo em conta as 

atribuições e competências destas entidades, a sua actuação centra-se no quadro do processo 

 
69 O caso do padre sequestrado por dois reclusos na igreja do EP de Pinheiro da Cruz, em Nov. de 2006, cuja 

operação foi efectuada numa operação conjunta da GNR e do GISP/CGP – este (GISP) ainda não dispunha 

meios materiais adequados (armas eléctricas TASER). 
70 Cf. Ac. n.º 304/2008 do TC, proc. n.º 428/08 – admite implicitamente que a PJ integra(va) as FS; a actual lei 

orgânica – DL (simples) n.º 137/2019 de 13/9 – não segue o mesmo entendimento. 
71 Defendemos que a terminologia mais correcta a adoptar seja entre OPC de competência específica e de 

competência residual. 
72 A GNR e a PSP, têm uma competência residual ou subsidiária, na medida em que, compete-lhes investigar 

os crimes, cuja competência não esteja reservada a outros OPC – cf. do art. 6 da LOIC. 
73 Organismo a extinguir. 
74 SSocial – constituídos pelo Instituto da Segurança Social e pela Caixa Geral de Aposentações. 
75 Cf. Parecer n.º 2/2017 - PGR. 
76 Cf. arts., 1, 55 e 56 do CPP. 
77 Cf. arts., 40 e 41 do RGIT. 
78 OPC não expressamente referidos na LOIC, RGIT ou em outros actos legislativos reservados à AR. 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20080304.html
https://www.ministeriopublico.pt/pareceres-pgr/2134


 

26 

 

penal e, por inerência, afecta DLG fundamentais dos cidadãos é, no mínimo, matéria de 

reserva de competência relativa da AR, desrespeitando, assim, o princípio da legitimidade 

democrática79. 

Podemos concluir que, os serviços de segurança pública (lato sensu)80 englobam 

as FS e a maioria dos OPC – embora excluamos dos SS alguns anteriormente referidos, cujo 

escopo principal não é a segurança em sentido estrito. Neste sentido, consideramos SS: as 

PMun, a ASAE81, o SEF, o SIS e o SIED82, a PJ, a PJM, a ARAE, a IRAE, e as PF e ainda 

as FS – PSP, GNR, PMar, CGP. Pese embora, as duas últimas, orgânica e materialmente, 

sejam FS, não cumprem (apenas) o requisito formal de reserva de competência absoluta da 

AR83. 

Determinadas entidades ou funcionários, não sendo OPC, detêm algumas 

prerrogativas, e.g., o CGP, as PMun84, a CMVM85, a ACT, o SRIJ, a IGAC, os funcionários 

de justiça86, o SIS, entre outras. 

Por fim e em jeito de remate: considerando que na sua actuação, os SS (strictu 

sensu) e os OPC, poderão interferir e restringir certos DLG, defendemos e reforçamos que a 

sua criação (e extinção) é, no mínimo, matéria de competência de reserva relativa do 

parlamento87. Quanto às FS, admitimos e assumimos que, “da sua actuação, pode resultar 

(melhor, resulta em regra) uma drástica restrição dos direitos e liberdades fundamentais de 

cidadãos”88, nomeadamente, através do recurso a meios coercivos mais gravosos (e.g., para 

reposição da ordem – motins, sequestros, raptos, tomada de reféns), defendemos que os seus 

regimes (orgânicos) devem ser, imperativamente, matéria de competência de reserva 

absoluta do parlamento, como aliás, decorre da Constituição desde a sua revisão de 1997, 

embora em alguns casos este preceito constitucional não seja respeitado. 

 
79 Cf. arts., 165/1/b) e c) e 227/1/b)2ª parte. 
80 Não considerámos as polícias militares – são parte das FA – e a Polícia dos Estabelecimentos de Marinha. 
81 Natureza jurídica da ASAE – cf. Ac. n.º 84/2010 do TC, proc. n.º 656/09.  
82 Delimitação do âmbito de actuação, cf. art. 4 da LQSIRP; V. JOÃO RAPOSO, Direito Policial, Tomo I, 

Almedina, Coimbra, 2006, pp. 89 a 94. 
83 O CGP como FS, ex vi art. 28 da LODGRSP; V. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, 

vol. II, op. cit., p. 862. 
84 A Lei n.º 19/2004 de 20/5 qualifica-as expressamente como polícias administrativas, com limitação quanto 

ao uso de meios coercivos (art. 16), porém, atribui-lhes competências (muito limitadas) de OPC (arts., 3/3/4 e 

4; Cf. Parecer n.º 28/2008 - PGR. 
85 Cf. art. 7/4 da LOIC. 
86 Cf. estatuto dos funcionários de justiça, art. 6 e mapa I, als. j) e l). 
87 À luz do regime das PMun – cf. art. 165/1/aa) da CRP. 
88 M. GUEDES VALENTE, Teoria …, op. cit., p. 64. 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20100084.html
https://www.ministeriopublico.pt/pareceres-pgr/1710
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1.3. O Uso da Força pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei 

 

Os organismos que integram o sistema de segurança pública89, são constituídas na 

sua generalidade por agentes dotados de autoridade e com poderes policiais. A relação 

jurídica de emprego público destes agentes administrativos, constitui-se, em regra, através 

de nomeação definitiva90 (acto administrativo) – vínculo reservado a funções de autoridade 

pública em domínios onde se manifesta a autoridade do Estado. 

O recurso à força pelos funcionários legalmente habilitados, com o respeito pelas 

normas, regras e princípios estruturantes e fundamentais do direito, plasmados na 

Constituição91 e reafirmados no CPA92, tem caráter excepcional e apenas pode ser usada em 

situações anormais e graves, em que exista perigo93 actual e iminente para um interesse 

essencial e de realização imperiosa, além dos casos configuráveis como de actuação 

justificada por estado de necessidade94, nos quais o recurso à força “desenvolve-se já num 

plano de alguma atenuação das exigências da legalidade, pois (...) a imprevisibilidade e 

multiplicidade das situações e ocorrências da vida quotidiana determina a impossibilidade 

prática de tipificação normativa”95, sendo imperioso, dar uma solução a um problema onde 

“a gravidade, anormalidade ou excepcionalidade da situação, a iminência ou actualidade do 

perigo para o interesse público essencial ou realização imperiosa, a urgência da acção e 

consequente impossibilidade de observância integral dos requisitos de legalidade. Estamos 

perante restrições de direitos, que devem respeitar os chamados limites dos limites96, 

designadamente, a reserva de lei, a necessidade de autorização expressa de restrição, o 

princípio da proporcionalidade, a generalidade e abstração, a não retroactividade da lei 

restritiva e a garantia pela salvaguarda do núcleo essencial dos DLG, cujo regime tem a sua 

força jurídica no art. 18º da Constituição, limitando-se aos casos em que é necessário 

 
89 Integram a Administração directa do Estado – excepto as PMun e entidades próprias das RA. 
90 Exceptuam-se (mal) os agentes das PMun (excepto Lisboa e Porto) – concepção doutrinaria prescrita nas 

als. a), d), e) do art. 8 da LTFP, conjugado com o arts., 19 e 21 da Lei n.º 19/2004, de 20/5. 
91 Cf. arts., 266 a 272 e 275 – A “Constituição Administrativa” tem delineadas as linhas orientadoras e os 

princípios fundamentais da actuação da Administração, o regime e estrutura geral da função pública, incluindo 

da polícia – “princípio da AP em sentido organizatório”, nas palavras de MALHEIRO DE MAGALHÃES. 
92 Cf., arts. 3 a 19 do CPA – iremos referir-nos ao CPA (vigente) por “CPA” que revogou o “CPA/91”. 
93 Conceito de perigo, v. MIGUEL NOGUEIRA DE BRITO, “Direito de Polícia”, in AA.VV, Tratado de Direito…, 

op. cit., pp. 357 e ss.. 
94 Cf. JORGE REIS NOVAIS, As restrições …, op. cit., pp. 485 a 487. 
95 Ibidem p. 485. 
96 V. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., pp. 450 ss., 1261 e ss. 
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assegurar a concordância prática ou a harmonização com outros bens ou direitos 

constitucionalmente protegidos97. 

Na verdade, o uso da força coerciva, não é autorizado directamente pela 

Constituição, mas concede-o indirectamente, com possibilidade de restrições operadas 

através de lei sem qualquer autorização constitucional expressa. 

A CRP permite a restrição dos DF com recurso ao uso da força, através de limites 

implícitos ou imanentes. Segundo GOMES CANOTILHO, neste último “universo”, “estamos 

perante os casos mais difíceis quer em sede de legitimidade constitucional (justificação) quer 

no plano da modelação concreta do âmbito da proteção e do conteúdo juridicamente 

garantido. (…) Estes limites podem (e nalguns casos devem) ser conformados pelo 

legislador”98 ordinário, que através de actos legislativos infraconstitucionais (e.g., leis 

orgânicas dos diversos organismos, estatutos profissionais, LSI, CEP, CPP, etc.) legitimem 

o recurso à utilização dos diversos meios coercivos directos e imediatos99. 

Consideramos poderes de polícia, os poderes especiais que certas autoridades 

administrativas dispõem, com vista a assegurar um estado de ordem e tranquilidade pública 

e o normal exercício dos DF dos cidadãos que, em determinadas circunstâncias, compreende 

o recurso à coacção física directa sobre determinado(s) individuo(s), com caracter 

excepcional, especialmente no que diz respeito à utilização efectiva das armas de fogo 

contra pessoas – medida extrema e de utima ratio100. 

Assim, ex vi art. 18º, ns.º 2 e 3, da CRP, todas as restrições aos DLG deverão ser 

obrigatoriamente objecto de legislação própria, que respeite os requisitos formais e materiais 

exigidos. Nesta acepção, os regimes jurídicos das medidas de polícia, dos meios de 

segurança e do uso de meios coercivos, levantam um complexo conjunto de questões. 

“A Constituição faz expressa alusão a medidas de polícia, mas não ao uso de meios 

coercivos pelas autoridades”101, que no caso do uso directo da força, “pela própria natureza 

ingerente e coactiva”102, a concessão dessa prerrogativa, deverá constar em normativos com 

força de lei de reserva parlamentar, por ser nosso entendimento que apenas os funcionários 

 
97 V. Ibidem p. 1225. 
98 Ibidem p. 450. 
99 V. AFONSO QUEIRÓ, Estudos de Direito Público – Obra Dispersa, Vol. II, Tomo I, Universidade de Coimbra, 

2000, pp. 67 a 70. 
100 Cf. Ac. n.º JSTJ00014260 do STJ, Proc. N.º 042302. 
101 Cf. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., p.862. 
102 Ibidem. 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/187d2f32ce7312bb802568fc003a8212?OpenDocument&Highlight=0,JSTJ00014260
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abrangidos por normativos de reserva da AR, que lhes atribuam competência para o emprego 

da força, poderão aplicar meios coercivos no exercício das suas funções, nomeadamente na 

aplicação (forçada) de medidas de polícia em sentido amplo. 

As medidas de polícia dividem-se em medidas gerais e medidas especiais e 

aplicam-se no âmbito da segurança interna103, sendo distintas das medidas de segurança. As 

primeiras têm caracter administrativo e a sua aplicação compete aos órgãos da 

Administração, enquanto a aplicação das segundas (em regra) está jurisdicionalizada e 

compete aos tribunais104. Os meios de segurança, desdobram-se em meios comuns e meios 

especiais, sendo aplicados ou accionados para assegurar a ordem, a segurança e a disciplina 

do sistema prisional português105. 

Diverso da aplicação de medidas de polícia e de meios de segurança, mas 

intimamente ligados, é a utilização de meios coercivos pelos agentes de autoridade, 

constituindo a sua aplicação uma especialidade perante as demais autoridades 

administrativas, podendo afirmar-se que o uso directo da força é, em regra, exclusivo do 

DAdm policial106. Nos “casos de tutela imediata, execução imediata ou coacção imediata, 

pessoal (in personam)”107, em que outros procedimentos se mostrem ineficazes e exista a 

necessidade de compelir, um ou mais indivíduos, a adoptar(em) um determinado 

comportamento, o uso directo da força é admitido, após esgotados os meios de diálogo e de 

persuasão, de modo a permitir a imposição ou execução forçada de medidas, de meios ou de 

um determinado comportamento. 

O CPA faz também referência expressa à possibilidade de adoção de medidas 

policiais de coacção directa, que apesar de diversas das medidas de polícia, consistem 

também em operações materiais e por isso não pressupõem a prévia prática de um acto 

administrativo, como é o caso dos desvios relacionados com os estados de necessidade geral 

ou policial108. A acção administrativa desprocedimentalizada constitui uma ocorrência 

 
103 Ibidem, pp. 859 a 861; cf. arts. 272/2 da CRP; v. MIGUEL NOGUEIRA DE BRITO, “Direito de Polícia”, in 

AA.VV, Tratado de Direito…, op. cit., pp. 415 e ss.; cf. arts., 28, 29 e 34 da LSI e 175/2 do CPA. 
104 Cf., J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. I, op. cit., pp. 475 a 506; JORGE DE 

FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal, Parte Geral – Tomo I, 3.ª Ed., Gestlegal, Coimbra, 2019, pp. 98 a 120; 

MARIA JOÃO ANTUNES, Penas e Medidas de Segurança, Reimp., Almedina, Coimbra, 2018, pp. 37, 38 e 113 

a 125; arts., 27/2, in fine e 30 da CRP; 40/3 e 91 a 103 do CP. 
105 Cf., arts., 88 e ss. do CEP; 147 e ss. do RGEP. 
106 V. JOÃO RAPOSO, Direito ..., op. cit., pp. 89 a 94. 
107 Meios coercivos mediatos e imediatos, AFONSO QUEIRÓ, Estudos …, op. cit., pp. 68. 
108 V. JORGE REIS NOVAIS, As restrições …, op. cit., pp. 354 a 356, 390 a 395, 412 a 414; cf. arts., 3/2, 161/2/), 

175/2, 176/1 in fine e 177.º/2 do CPA. 
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frequente e normal no domínio da actividade de polícia e da adopção das designadas medidas 

de polícia – desvios ao princípio do desenvolvimento procedimental – na qual uma ordem 

policial oral pode não ter fundamentação109. Na aplicação de medidas de polícia admite-se 

o uso da força e dos meios coercivos como uma ferramenta disponível no domínio das 

operações materiais, desde que pautada por regras técnico-policiais. 

No âmbito do CPP, encontramos as medidas cautelares e de polícia, cujo regime 

geral se encontra regulado, essencialmente nos arts., 248º a 253º. Em situações concretas de 

urgência e de perigo na demora, a lei prevê que algumas destas operações formais e 

materiais, possam (e devam) ser ordenadas pelas entidades administrativas com poderes 

policiais, como também é o caso da detenção – outra excepção ao direito à liberdade. 

Diverso do meio livre, é o meio institucional, especialmente o sistema prisional. 

Um ambiente tendencialmente110 fechado e tenso, com tendência para o predomínio do 

binómio ordem e segurança,  sujeito a regras mais apertadas no qual o recluso/utente, de 

acordo com o seu estatuto jurídico, “mantém a titularidade dos direitos fundamentais, salvas 

as limitações inerentes ao sentido da sentença condenatória ou da decisão de aplicação de 

medida privativa da liberdade e as impostas”111, se encontra numa relação especial de poder 

(ou de DAdm)112, é sujeito a regras mais apertadas, comparativamente às relações gerais que 

se estabelecem entre qualquer cidadão e Estado. Como sabemos, nas relações jurídicas 

especiais, os cidadãos “não renunciam a direitos fundamentais (…) nem se vinculam 

voluntariamente a qualquer estatuto de sujeição (…). Trata-se tão-somente de relações de 

vida disciplinadas por um estatuto específico (...), porém, não se situa fora da esfera 

constitucional.”113 

Obviamente, não podemos comparar o regime estatutário de um polícia/guarda114 

com o de um preso115, no qual ambos “serão suscetíveis de originar problemas de ordenação 

entre direitos fundamentais (…) resolvidos (…) mediante uma tarefa de concordância prática 

e de ponderação (…). Os estatutos especiais conducentes a restrições de direitos devem ter 

 
109 Cf. art. 154 do CPA. 
110 V. regimes de execução previstos – arts. 12 a 15 e 127 do CEP. 
111 Cf. art. 6 do CEP. 
112 Alguns autores substituem esta expressão por “estatutos especiais” ou “relações jurídicas especiais” – cf. 

J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 6º Ed, Almedina, 

Coimbra, 2019, p. 238. 
113 J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., p. 467. 
114 Cf. 269 e 270 da CRP. 
115 Cf. arts., 18, 27/2 e 30/5 da CRP; 6 do CEP. 
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como «referência» instituições cujos fins e especificidades constituam eles mesmos bens ou 

interesses constitucionalmente protegidos”116. É óbvio que os cidadãos sujeitos a estes 

regimes não renunciaram (voluntariamente) a qualquer DF, não se admitindo, actualmente, 

a ausência do Direito em qualquer espaço existente num Estado de Direito Democrático. 

 A ordem, a segurança e a disciplina, são condições essenciais na vida social, mas 

no SP são condições indispensáveis “para a realização das finalidades das penas e medidas 

privativas da liberdade e no interesse de uma vida comum organizada e segura, (…) para 

proteção dos bens jurídicos fundamentais pessoais e patrimoniais, para defesa da 

sociedade”117. Independentemente do local onde se encontre de forma legítima, qualquer 

cidadão tem o direito subjectivo de recorrer “à força com o fim de realizar ou assegurar o 

próprio direito, quando a acção directa for indispensável, pela impossibilidade de recorrer 

em tempo útil aos meios coercivos normais, para (...) afastar qualquer agressão actual e 

contrária à lei contra a pessoa ou património do agente ou de terceiro”118, desde que estejam 

em causa interesses ou direitos juridicamente protegidos. Estamos aqui, perante a “acção 

directa”, “legitima defesa” ou “estado de necessidade”, que decorre dos arts., 336º, 337º e 

339º CC e do art. 34º do CP119. Um quadro legítimo, de defesa própria e/ou de terceiro 

quando um sério risco para vida ou integridade física, mas apenas na ausência ou 

impossibilidade de recurso, em tempo útil, à força pública legalmente competente120. 

Diferente e específico é o regime recurso aos meios coercivos, aplicável apenas às 

autoridades e que deverá ser especialmente regulado. Vejamos o exemplo: formalmente, 

além do próprio magistrado, a execução da privação da liberdade do visado é efectuada por 

funcionário de justiça ou por OPC – desde que munidos dos mandados de detenção – e se o 

visado colaborar, caso contrário e for necessário fazer uso da força para concretizar a 

detenção poderá assim não ser. Por falta de legitimidade – para utilização de meios coercivos 

ou de determinados equipamentos – quer os funcionários de justiça quer alguns OPC, 

poderão não a conseguir e dar pleno cumprimento ao mandado. Com isto, queremos 

(re)afirmar que, apenas os funcionários expressamente autorizados, estarão legitimados121 

para recorrer aos meios coercivos (strictu sensu) “para vencer resistência à execução de um 

 
116 J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., p. 466. 
117 Cf. art. 86 do CEP. 
118 Arts., 336 e 337 do CC. 
119 V. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal …, op. cit., pp. 545 a 547. 
120 Dever de não uso da força privada – J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos …, pp. 145 e ss. 
121 No mínimo por DL com autorização legislativa. 
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serviço no exercício das suas funções, depois de ter feito aos resistentes intimação formal de 

obediência e esgotados os outros meios para o conseguir”122, observado o conceito “AIEP” 

– Advertência, Intimidação, Execução com Proporcionalidade123. 

Devido ao elevado grau de afectação dos DLG, os regimes jurídicos de execução 

coerciva directa, carecem de regulação através normas conformadoras e concretizadoras124, 

de competência reservada da AR, designadamente, leis (habilitantes) que possibilitem uma 

melhor regulamentação – mais densa e mais clara. 

No fundo, esta análise visa dois objectivos: salientar e enquadrar juridicamente a 

natureza do Corpo da Guarda Prisional, dentro do quadro das FSS e confrontar a vigência 

das “actuais” normas relativas ao uso da força pelos agentes de autoridade, especialmente 

pelo CGP.  

 

1.4. O Corpo da Guarda Prisional no Sistema Prisional Português  

 

O CGP, integrado na DGRSP e hierarquicamente dependente do diretor-geral, é 

formado por trabalhadores com funções de segurança pública, integrados nas carreiras 

especiais de chefes e de guardas, constituem uma FS125 uniformizada e armada, 

hierarquicamente organizada, “que tem por missão garantir a segurança e tranquilidade da 

comunidade, designadamente mantendo a ordem e a segurança do sistema prisional, 

protegendo a vida e a integridade dos cidadãos em cumprimento de pena e medidas 

privativas da liberdade, e assegurando o respeito pelo cumprimento da lei e das decisões 

judiciais, bem como pelos direitos e liberdades fundamentais”126. A manutenção da 

estabilidade, da ordem e da segurança num EP constitui a pedra basilar da segurança de 

todos127, especialmente para os que ali cumprem pena. Além de estruturas necessárias ao 

normal funcionamento do serviço, da recolha, análise e difusão de informações, dos 

equipamentos e comunicações, o CGP integra ainda, duas unidades especiais: o GOC – 

unidade especialmente preparada para a utilização de canídeos em patrulha, manutenção ou 

 
122 Art. 34 da LSI; cf. art. 94 e ss. do CEP. 
123 Termo utilizado na doutrina e manuais teórico-práticos do CGP. 
124 V. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., pp. 1261 a 1265. 
125 Neste sentido, cf. Circular n.º 5/2012 de 12/3 – PGR; desp. do PGR de 18/08/2010 – anexo n.º 5. 
126 Art. 28/1 da LODGRSP. 
127 Que circulem ou permaneçam no espaço prisional. 

https://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/anexos/despachos/despacho_12_03.pdf
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reposição da ordem prisional e detecção de objectos e substâncias ilícitas – e o GISP128 – 

grupo de operações especiais, à ordem do director-geral. 

A DGRSP, sucessora por fusão em 2012, dos serviços de reinserção social e dos 

Serviços Prisionais (DGSP), é um serviço central da administração directa do Estado, 

integrando o Ministério da Justiça, dotado de autonomia administrativa e “tem por missão o 

desenvolvimento das políticas de prevenção criminal, de execução das penas e medidas e de 

reinserção social e a gestão articulada e complementar dos sistemas tutelar educativo e 

prisional, (...) contribuindo para a defesa da ordem e da paz social”129. Enquanto a autoridade 

responsável pela execução de penas e medidas130, tem especial responsabilidade, sobretudo 

nas situações de privação da liberdade (…), zelando pela (...) defesa da segurança da 

sociedade (...). 

Ao CGP, é confiada a segurança (lato sensu) do sistema prisional e, ainda, a 

participação nos planos de (res)socialização, (re)educação e (re)inserção do recluso, 

podendo, além disso, ser-lhe confiada a segurança dos centros educativos131. Embora 

formalmente, lhe seja atribuída uma função residual nesta área essencial à prossecução da 

missão do SP, materialmente presta um enorme contributo: duas faces da mesma moeda – a 

segurança e disciplina colidem (muitas vezes) com o apoio social. 

Debruçando-nos sobre o seu conteúdo funcional, genericamente a esta força sui 

generis compete colaborar na garantia da segurança interna e garantir os direitos de todos os 

cidadãos, sem excepção132, especialmente em meio prisional – funções constitucionalmente 

atribuídas à polícia, onde incorporamos o CGP, ao qual cabe a defesa da legalidade 

democrática, a garantia da segurança interna e a defesa e garantia dos direitos e liberdades 

fundamentais. 

A função de defesa da legalidade democrática, por se encontrar vinculado ao 

princípio da legalidade, compete ainda ao CGP, por um lado a defesa do respeito e do 

cumprimento pelos cidadãos, privados (ou não) da liberdade, de todo o quadro legal do 

Estado de Direito, por outro, implica que todas as autoridades públicas se encontrem 

submetidas a Constituição e à lei, em suma ao direito133. 

 
128 Desp. 120/MJ/96, publicado no D.R., 2ª Série, n.º 115, de 17.05.1996, p. 6599 - (cria o GISP).  
129 Cf. arts. 2 e 3 da LODGRSP 
130 Cf. art. 2 do CEP. 
131 Cf. art. 13/4 da LODGRSP – incompreensivelmente, assegurada por empresas de segurança privada. 
132 Cf. arts., 26 e 27 do EPCGP 
133 V. M. GUEDES VALENTE, Teoria …, op. cit., pp. 162 e ss.; cf. 27/1/a) do EPCGP. 
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A função de garantir a segurança interna134, com especial incidência neste meio 

institucional que é o espaço do sistema prisional. Ainda que formalmente lhe não sejam 

atribuídas funções de segurança interna, a verdade é que esta está-lhe implicitamente 

atribuída, contribuindo e exercendo materialmente tal função, senão vejamos: compete à 

DGRSP, “o desenvolvimento das políticas de prevenção criminal, de execução das penas e 

medidas”135, a gestão e a segurança do SP, contribuindo para a defesa da ordem e da paz 

social. Compete expressamente ao CGP, entre outras, garantir a segurança – intra-muros – 

de todas as pessoas e bens, i.e., no interior dos EP ou outras instalações afectas aos SP, bem 

como garantir a segurança e controlo – extra-muros – de todos os (possíveis) intervenientes, 

durante a custódia de reclusos e detidos à sua guarda e ainda proceder a todas as diligências 

e acções, tendentes a evitar a fuga ou com vista a (re)capturas, entre outras. De um modo 

geral, prevenir e combater a criminalidade e a prática dos demais actos contrários à lei e aos 

regulamentos, no (dinâmico) SP português. No âmbito da Cooperação Judiciária 

Internacional em Matéria Penal136, compete-lhe a transferência (material) de pessoas 

(condenadas) sob custódia judicial, assim como, a recolha e tratamento da informação – 

dupla finalidade de investigação “prisional” e medidas de prevenção. O comando e controle 

em incidentes graves, a criação de doutrina securitária, a elaboração de modelos de 

segurança, do plano de emergência nacional e a coordenação das acções do GISP e do GOC, 

é materializado através da Divisão de Segurança, Operações e Informações137. A garantia da 

segurança interna, por parte do CGP, pode e deve ser prosseguida por meio da função de 

prevenção criminal em sentido lato – função de vigilância e função de prevenção criminal 

em sentido estrito. A primeira promovida diariamente através da vigilância de modo a 

assegurar “o respeito pelo cumprimento da lei e das decisões judiciais”138, como “trave-

mestra” da garantia da segurança e tranquilidade da comunidade prisional. A segunda função 

– prevenção criminal em sentido estrito – consiste em adoptar “medidas adequadas para 

certas infracções de natureza criminal”139, previamente previstas e tipificadas em lei, com 

vista a proteger pessoas e bens, a vigiar indivíduos e locais suspeitos. A prossecução desta 

função pode assim, enquadrar actos de investigação criminal, bem como actos pré-

 
134 Ibidem 165 e ss;  
135 Cf. arts., 2 e 3/i), o) e s) da LODGRSP e 27 do EPCGP. 
136 Cf., Lei n.º 144/99, de 31/8, Lei n.º 158/2015 de 17/9 e art. 235 do RGEP. 
137 Cf. ponto 3.1 do desp. n.º 8140-B/2019 de 13/9 do DGRSP. 
138 Art. 3/1 EPCGP. 
139 J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., p. 861. 
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processuais promovidos no quadro do processo penal, da LSI ou outros diplomas avulsos, 

especialmente no que respeita a medidas cautelares e de polícia e à detenção – um “acto 

material de captura”, nas palavras de ANABELA RODRIGUES – uma medida processual 

privativa da liberdade que o CGP dispões para proceder à detenção de qualquer cidadão em 

flagrante delito – enquadrado no art. 255, n.º 1, al. b) – ou recluso que se encontre evadido 

ou em ausência ilegítima140.  

Posto isto, não existe, qualquer dúvida que o CGP exerce funções de segurança 

interna. Em reforço desta nossa perspectiva, fazemos referência ao “assento” permanente do 

dirigente máximo do CGP no Conselho Superior da Segurança Interna e no Gabinete 

Coordenador de Segurança Interna, bem como, os representantes locais, nos gabinetes 

coordenadores de segurança regionais e distritais, podendo ainda, o dirigente máximo, 

integrar a Unidade de Coordenação Antiterrorismo141. 

A garantia da segurança interna ultrapassa o espectro da acção protectiva dos 

direitos e liberdades, não se esgotando numa protecção coactiva mas numa acção 

promotora e de garante, onde a dignidade da pessoa humana142 se apresenta como princípio 

estruturante do Estado de Direito Democrático, como fundamento da liberdade e da justiça, 

do direito à vida, à segurança e à integridade física e moral individual e colectiva, à honra, 

à intimidade da vida privada, à identidade pessoal… 

A defesa e garantia dos direitos e liberdades fundamentais de todos os cidadãos143 

é outra nobre função que se impõe ao CGP – o dever “de protecção pública dos direitos 

fundamentais”144 – especialmente daqueles que se encontram em cumprimento de penas e 

medidas privativas da liberdade, cuja articulação com o direito à segurança – fundamento e 

garantia da prossecução do princípio e do direito da (e à) liberdade – se exige. 

Como força de segurança pública, dotada de ius imperii (e os seus membros como 

agentes de autoridade), têm o dever de actuar como forma a assegurar a liberdade de todos 

os cidadãos face agressões provenientes de terceiros, defendendo-os e garantindo-os através 

da sua actividade (de polícia) e, ainda, face a agressões ilícitas e ilegítimas do próprio Estado, 

dentro do espaço do sistema prisional – uma das tarefas fundamentais. 

 
140 Cf. arts., 352 do CP; 97 do CEP; 4/2 do EPCGP. 
141 Cf. arts., 12/2/m), 21/2 e 5, 21, 24/1 e 2, da LSI 
142 A dignidade da Pessoa Humana como princípio estruturante Universal; cf. art. 1 da CRP; v. J.J. GOMES 

CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. I, op. cit., pp. 198 a 200. 
143 Cf. arts., 272/1 in fine da CRP, 3/1 do EPCGP e 28/1 da LODGRSP. 
144 J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., p. 859. 
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Para o cumprimento destas garantias, há por vezes necessidade da coacção material 

– uso directo da força física coerciva – de modo a fazer cumprir ordens legítimas ou para 

preservar certos direitos em detrimento de outros, interferindo e restringindo directamente 

(importantes) DLG – direito à vida, à integridade física e moral, à liberdade e segurança – 

quer na comunidade em geral quer numa comunidade ou meio institucional, como é o caso 

do sistema prisional, onde as relações especiais de DAdm (de poder e de guarda)145, são 

manifestamente evidentes. 

Nesta senda, o Estado e a comunidade necessitam de uma força colectiva, dotada 

de poder de autoridade, regida pelo direito146, capacitada para manter a segurança da (e na) 

comunidade, defender a ordem e a paz social, de modo a materializar eficientemente a 

execução de penas e das medidas privativas da liberdade – o CGP. 

 Para garantir o cumprimento da sua missão socorre-se de vários meios e medidas 

de segurança – preventivas, pró-activas e reactivas, repressivas ou para obtenção de prova. 

Além de colher e dar notícia da infracção disciplinar ou criminal147, compete-lhe obter ou 

garantir a preservação dos meios de obtenção de prova, proceder a buscas e revistas148, 

além da vigilância directa ou através de videovigilância149, de instrumentos de detecção e 

biométricos, de testes para detecção de álcool, estupefacientes e doenças contagiosas150e de 

meios cinotécnicos, bem como da aplicação de meios especiais de segurança151 e do recurso 

aos meios coercivos152 – ferramentas e operações materiais imprescindíveis para garantir a 

ordem e a segurança. 

Considerando as operações materiais que realiza, além das funções de segurança 

interna, não há dúvida que o CGP detém materialmente prerrogativas de OPC. 

Na realidade, todas as buscas, revistas ou outras operações efectuadas, são 

efectuadas (quase) exclusivamente por decisão administrativa – destinadas, por um lado, à 

prevenção do perigo e “da prática de infracções e, por outro, à possibilidade de recolha, 

preservação e conservação de provas da prática de”153 ilícitos disciplinares e criminais. Num 

 
145 V. JORGE REIS NOVAIS, As restrições …, op. cit., pp. 510 a 520. 
146 V. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., pp. 243 a 252. 
147 Cf. arts., 98 a 115 do CEP, 67/5 e 162 do RGEP; 242/1, 243/1 e 171/4 do CPP 
148 Cf. arts., 147 e ss RGEP, 88 e 89 do CEP, 174 e 251 do CPP e 29/a) e b) da LSI. 
149 Os DF restringidos – problemática: reclusos vs funcionários; V. M. GUEDES VALENTE, Teoria …, op. cit., 

pp. 654 a 707; cf. arts. 90 do CEP, 114 e 155 do RGEP. 
150 Ex vi arts. 8/g) do CEP e 61/3 do RGEP. 
151 Art. 88/3/4 do CEP. 
152 Cf. arts., 87 a 91 do CEP. 
153 M. GUEDES VALENTE, Teoria …, op. cit., p. 632 e s. 
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segundo apontamento, salientamos o facto de o dirigente máximo do CGP fazer parte 

integrante e permanente do Conselho Coordenador dos OPC, por força da LOIC e da Lei-

Quadro da Política Criminal. 

O CGP promove actividades que afectam, modo severo e intenso, direitos e 

liberdades dos cidadãos, especialmente dos reclusos. Defendemos por isso, no que concerne 

à sua orgânica e funcionamento, um regime jurídico aprovado através de acto legislativo de 

reserva absoluta da AR, no qual fosse prescrito as atribuições e competências adequadas à 

prossecução da sua missão, quer na manutenção da ordem e da segurança quer na prevenção 

criminal (stricto sensu) no espaço do SP, a par das prerrogativas próprias de FS (de missão 

específica) que já detém, devendo ainda ser considerado OPC de competência residual ou 

subsidiária154 (genérica em razão da matéria e específica em razão do espaço de intervenção), 

legitimando-o de forma plena – democrática, normativa e sociológica – e delimitando-o jus 

legalmente, conforme o prescrito pelo art. 272º, por força dos arts., 164º, al. u) e 165º, n.º 1, 

als. b) e c), da nossa Constituição. 

A anterior estrutura orgânica da DGSP, regulada pelo DL n.º 125/2007 de 27/04 – 

que antecedeu a actual LODGRSP – qualificou pela primeira vez o CGP como FS. Essa 

previsão, mantem-se actualmente expressa, assim como, em razão das competências 

genéricas cometidas ao pessoal do CGP, a qualidade de agentes de autoridade, atribuída 

inicialmente pelo DL n.º 174/93 de 12/5155. 

A natureza jurídica do Corpo da Guarda Prisional é, pelo exposto, assumidamente, 

de uma polícia administrativa especial, de segurança pública – ordem, tranquilidade e 

salubridade – de competência específica e localizada156, dentro do quadro das FS157, por 

consequência, uma polícia de segurança pública em meio (dinâmico) institucional, cujo 

espaço e matéria são fundamento e limite da sua actuação. 

Atenta a prioridade conferida pelo CEP, compete-lhe assegurar a manutenção da 

ordem e da segurança (de todos)158 no espaço do SP, auxiliado pelos meios comuns e 

especiais de segurança159 e pela aplicação – por competência directa ou indirecta160– de 

 
154 V. notas 70 e 71. 
155 Revogado pelo DL n.º 3/2014 de 9/1, que aprovou o (actual) EPCGP. 
156 Cf. arts., 28 da LODGRSP; 4 do EPCGP; 87/1 do CEP. 
157 Neste sentido seguimos de perto, M. GUEDES VALENTE, Teoria …, op. cit., pp. 62 a 69. 
158 Ex vi arts., 3, 4, 8, 27, 29, 30, do EPCGP 
159 Cf. arts., 88 a 93 CEP, 147 a 161 e 255 do RGEP 
160 Na acepção dos arts., 28/1, 29/a) e b) e 32 da LSI e dos arts. 85/4, 251/1, 324/2/c) do CPP. 
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medidas de polícia ou (num limite) da chamada cláusula geral de polícia161, recorrendo se 

necessário, aos meios coercivos, auxiliares e complementares, com subordinação e respeito 

pelo princípio da proporcionalidade em sentido amplo – fiel da balança da legalidade e da 

legitimidade. 

 

1.5.A Segurança Prisional “comparada” – Ordenamentos Jurídicos Europeus 

 

Os EM do Conselho da Europa devem orientar a sua legislação, política e práticas, 

em harmonia com o DInt e das convenções, especialmente no que respeita às Regras 

Penitenciárias do Conselho da Europa162 – recomendações sobre todo o tratamento 

prisional, in casu, quanto ao uso da força e dos meios coercivos. 

A par do sistema prisional português, segundo as finalidades das penas e das 

medidas de segurança163, outros Estados seguem as mesmas linhas, desenvolvendo políticas 

de prevenção criminal, agregadas a uma perspetiva humanista e ressocializadora, 

assegurando a sua execução em condições compatíveis com a dignidade humana, confiando 

e acreditando na capacidade de mudança do ser humano e contribuindo para a defesa da 

ordem e da paz social. Obviamente, os sistemas prisionais não funcionam sem agentes que 

garantam uma segurança adequada. 

Como referimos, em Portugal, a segurança do SP é garantida por uma FS – o CGP 

– dotada de autonomia, competência e meios, que garantam o cumprimento da missão que 

lhe está atribuída. Nesta matéria, outros ordenamentos jurídicos têm especificidades 

próprias. 

O SP espanhol é regulado por dois diplomas principais164: a Ley Orgánica 1/1979, 

de 26 de septiembre – “General Penetenciaria”, define os princípios gerais do sistema 

penitenciário espanhol, executada pelo Reglamento Penitenciario, aprovado pelo Real 

Decreto 190/1996, de 9 de febrero. 

Compete à Direcção-Geral das Instituições Penitenciárias a gestão, organização e 

fiscalização dos EP, salvo quanto às Comunidades Autónomas que tenham assumido, nos 

respectivos estatutos, a execução da legislação penitenciária e a consequente gestão da 

 
161 V. JORGE REIS NOVAIS, As restrições …, op. cit., pp 475 e ss. 
162 Disp. em: coe.int. 
163 V. JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal …, op. cit., pp. 89 a 120. 
164 Disp. em: boe.es - (LOGP); (RP). 

https://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?ObjectID=09000016809ee581
https://www.boe.es/
https://www.boe.es/buscar/pdf/1979/BOE-A-1979-23708-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/1996/BOE-A-1996-3307-consolidado.pdf
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actividade prisional. A vigilância e a dinâmica diária no interior dos EP é assegurada por 

funcionários prisionais, com estatuto de funcionários públicos “civis” da Administração 

central do Estado, legitimados fazer uso da força (apenas) para afastar qualquer agressão 

actual e contrária à lei, num quadro protecção de bens jurídicos e de legítima defesa – própria 

ou de terceiro. Para proceder a actos de investigação criminal, para vencer a resistência à 

execução de um serviço ou cumprimento de uma ordem legítima ou graves perturbações da 

ordem, em que seja necessário aplicar meios coercivos – incluindo armas – ou efectuar 

transferências e custódias no exterior de EP, serão executadas pelas FSS do Estado, sem 

prejuízo, das competências dos corpos policiais das CA. Por razões de segurança, poderá ser 

decidido que a guarda e vigilância no interior de EP ou de um departamento especial (e.g., 

um hospital prisional), passe a ser efectuada pelo Cuerpo Nacional de Policía, pela Guardia 

Civil ou pelas polícias das CA correspondentes165. O SP espanhol não tem, por isso, uma 

ampla autonomia em matéria securitária. 

A Administration Pénitentiaire é a entidade responsável pelo SP francês. Além da 

Escola Nacional de Administração Penitenciária e do Serviço Nacional de Inteligência 

Penitenciária, tem as suas próprias forças de intervenção – Equipas Regionais de 

Intervenção e Segurança – responsáveis pelas operações em caso de alterações graves à 

ordem e à segurança prisional e pelas escoltas de reclusos com medidas especiais de 

segurança. A regulação da execução das penas e medidas, encontra-se prevista no novo Code 

pénitentiaire e no Livro V do Code de Procédure Penal. Os procedimentos relativos, à 

disciplina, ordem e segurança, às transferências e deslocações no exterior dos EP, bem como 

a protecção dos edifícios que albergam as administrações centrais do MJ, são garantidos pelo 

pessoal de supervisão da APris, que constitui um dos corpos de segurança do Estado. Além 

de garantir a execução das penas e medidas de segurança, contribui para segurança interna, 

nos termos do Code de la Sécurité Intérieure166. Os agentes encontram-se afectos a uma 

unidade prisional e têm competências idênticas às do CGP português.  

 
165 Em Espanha existem algumas CA que dispõem de um corpo policial próprio e exercem competências 

exclusivas do Estado no âmbito da segurança pública. 
166 Disp. em: legifrance.gouv.fr. 

https://www.legifrance.gouv.fr/liste/code?etatTexte=VIGUEUR
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Os SP167 de “Sua Majestade” – Inglaterra e Gales168– e germânicos169, são 

similares ao sistema francês, designadamente, no que respeita aos procedimentos e 

funcionários de segurança, com a diferença de que, nestes ordenamentos jurídicos, as 

competências dos agentes se encontram limitadas ao interior dos EP. Exercem funções 

uniformizados e gozam de poderes de autoridade, protecção e privilégios próprios de agente 

policial. Detêm competências para aplicar meios coercivos contra pessoas (reclusas ou não), 

embora aos primeiros não seja autorizado o uso de armas de fogo. 

Em Itália, compete ao Departamento de Administração Penitenciária, a 

implementação da política de ordem e segurança, o tratamento dos reclusos e internados nas 

instituições dos SP, bem como dos beneficiários de medidas alternativas à privação da 

liberdade. Este organismo integra o Corpo di Polizia Penitenziaria, que, além das tarefas 

tradicionais de garantir a legalidade, a ordem e a segurança nas 225 instituições prisionais e 

nas estruturas e serviços a elas vinculados, colabora e participa no tratamento reeducativo e 

de reinserção social dos reclusos, para a efectivação da finalidade da pena, consagrada no 

art. 27º della Costituzione della Repubblica Italiana170, conferindo a este Corpo uma 

especificidade distintiva de outras forças policiais. A Polícia Penitenciária exerce funções 

de segurança pública, de polícia judiciária e de polícia de trânsito. Embora não realize 

exclusivamente patrulhas em meio livre, exerce estas actividades durante o desempenho das 

suas funções, para uma maior proficiência na consecução do objectivo público e institucional 

em todo o território italiano. 

Em síntese: na Europa, os agentes responsáveis pela segurança prisional, detêm 

competências mais ou menos amplas, dependendo do ordenamento jurídico. Em regra, a 

utilização de meios coercivos é autorizada. De um modelo securitário mais restrito e 

concertado entre os funcionários e corpos policiais, em Espanha – no qual os funcionários 

podem recorrer ao uso da força (apenas) para repelir uma agressão, em defesa própria, de 

terceiros ou do património – até às amplas e autónomas competências do Corpo de Polícia 

Penitenciária italiano, que, na nossa humilde opinião, seria o regime adequado a aplicar no 

nosso ordenamento jurídico, cumprindo, de igual modo, as recomendações internacionais e 

 
167 Sistema Prisional do Estado – além deste existem prisões privadas. 
168 Disp. em: legislation.gov.uk - (Prison Act 1952), (Prison Rules 1999); Escócia e Irlanda do Norte têm os 

seus próprios SP com regimes jurídicos diversos. 
169 Disp. em: gesetze-im-internet.de. 
170 Disp. em: normattiva.it. 

https://www.legislation.gov.uk/
https://www.legislation.gov.uk/ukpga/Geo6and1Eliz2/15-16/52/contents
https://www.legislation.gov.uk/uksi/1999/728/contents/made
https://www.gesetze-im-internet.de/stvollzg/BJNR005810976.html
https://www.normattiva.it/uri-res/N2Ls?urn:nir:stato:costituzione
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europeias nesta matéria. Deste modo, o CGP, ficaria legalmente habilitado, com as 

necessárias competências, que muito beneficiaria o SP na sua específica missão e a justiça 

em geral. 
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Capítulo II 

 

1. O Regulamento Administrativo 

 

Os actos administrativos em sentido amplo – actos administrativos em sentido 

estrito e actos regulamentares – exercidos pelo Governo, pelos órgãos de governo próprio 

das RA e pela “AP subalterna”, consistem “na concretização e realização dos interesses 

públicos da comunidade”171, através de “medidas concretas adequadas e necessárias (…) 

que vão desde os actos administrativos individuais aos contratos, passando pelos actos 

planificadores e directivos. Tal como as formas de actuação são variadas, também as tarefas 

administrativas se distribuem por vários domínios”172. 

O regulamento, fonte de DAdm, “é uma norma emanada pela administração no 

exercício da função administrativa e, regra geral, com carácter executivo e/ou complementar 

da lei”173 – é um acto normativo sem valor legislativo. 

Para efeitos do disposto no actual CPA, “consideram-se regulamentos 

administrativos as normas jurídicas gerais e abstratas que, no exercício de poderes jurídico-

administrativos, visem produzir efeitos jurídicos externos”174 – no CPA/91 não constava 

uma definição para regulamento. Assim, para AFONSO QUEIRÓ, “os regulamentos, 

considerados numa perspectiva material, são normas jurídicas, dimanadas de órgãos 

administrativos”175, fonte (secundária) de DAdm, que contêm comandos gerais e abstratos – 

um dos aspectos mais importantes e que permite distingui-lo de todas as restantes formas 

jurídicas da actividade administrativa. Um acto jurídico, é geral quando tem por 

destinatários um número indeterminado ou indeterminável de destinatários não 

individualizados; é abstracto quando é aplicável a um número indeterminado e 

indeterminável de casos concretos e idênticos, contrapondo-se, respectivamente, a actos 

individuais e concretos – o acto administrativo (strictu sensu). “Enquanto os regulamentos 

possuem «uma pretensão imanente de duração» (FORSTHOFF) e não se consomem na sua 

primeira aplicação, voltando a aplicar-se de cada vez que a situação abstratamente prevista 

 
171 J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., p. 651. 
172 Ibidem. 
173 Ibidem, pp. 833 e ss. 
174 Art. 135 do CPA. 
175 AFONSO QUEIRÓ, Teoria dos Regulamentos, 1ª parte, in Revista de Direito e de Estudos Sociais, ano 

XXVII, p. 1. 
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se verifique, os actos administrativos gerais «morrem» com uma só aplicação (...), os 

regulamentos são «de execução permanente»”176. Na perspectiva de VIEIRA DE ANDRADE, 

“os regulamentos são quaisquer normas emanadas pelos órgãos ou autoridades competentes 

no exercício da função administrativa, com valor infralegal (...) e destinadas, em regra, à 

aplicação das leis ou de normas equiparadas(...). A importância da actividade regulamentar 

manifesta-se, quer na organização dos serviços administrativos (...) e na disciplina do 

funcionamento da Administração (...), quer na regulação das relações jurídicas entre entes 

os públicos e particulares, entre entes públicos e entre particulares. Os regulamentos 

relacionais visam preencher o espaço normativo entre a lei e a actuação administrativa 

concreta”177, sobre matérias “menores” que não devem ocupar o legislador, mas cuja 

regulação não pode, nem deve, ser deixada nas mãos do decisor administrativo, nos casos 

concretos. 

O regulamento é uma norma jurídica típica, que inere ao exercício da função 

administrativa e se destaca como condição de exequibilidade de muitas normas legais ou até 

condição de vigência da própria lei. O seu regime, encontra-se disciplinado, nos arts., 97º a 

101º e 135º a 147º, do CPA. A definição dada pelo CPA, faz alusão à produção de efeitos 

jurídicos externos, remetendo assim para a ideia de que os regulamentos que produzam 

(apenas) efeitos internos são excluídos do regime que o CPA pretende regular. A 

Constituição, de entre estes actos normativos, “confere relevo particular aos decretos 

regulamentares dando-lhes um regime específico, que, em certos aspectos, se aproxima do 

regime das leis”178 – apenas quando for determinado pela lei habilitante ou no caso de se 

tratar de regulamentos independentes.  

Em síntese: o regulamento administrativo goza de três elementos essenciais, de 

natureza distinta. Em primeiro lugar, contém em si um elemento de natureza material, que 

implica que este consiste em normas jurídicas dotadas de generalidade e de abstração, pode 

ser imposto por coacção, pelo que, a sua violação poderá originar determinadas sanções. Em 

segundo, o regulamento encerra um elemento de natureza orgânica – dimana de um órgão 

de uma pessoa colectiva pública, que integra a AP. Embora o poder regulamentar seja típico 

do poder administrativo, pode ser exercido por entidades privadas. Em terceiro e último, o 

regulamento é ainda abrangido por um elemento de natureza funcional, pelo facto de este 

 
176 Ibidem, p. 3. 
177 J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Lições …, op. cit., p. 143 e s. 
178 V. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., pp. 71 e ss. 
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ser emanado, pelo órgão, no exercício do poder administrativo, mesmo que não exclusivo 

da AP, e.g., o Governo ou as assembleias legislativas regionais, sendo, por isso, a actividade 

regulamentar, subordinada face à actividade política e legislativa. A distinção entre lei e 

regulamento, tem por base o tipo de organização político-administrativa. Para MARCELLO 

CAETANO, essa diferenciação reside no facto de a lei poder inovar, enquanto o regulamento 

não. 

Como sabemos, “os regulamentos dimanam de órgãos administrativos: são editados 

pela Administração. (...) Tanto a Administração estadual como a Administração autónoma, 

descentralizada ou autárquica”179, são sempre sujeitos à lei e complementares da lei. Não 

são todos iguais, no sentido, no alcance, na substância e na sua homogeneidade, podendo ser 

classificados de acordo com a sua relação com a lei, com as suas funções, a titularidade do 

interesse público prosseguido, o conteúdo e o seu âmbito de eficácia. 

 

1.1. Tipos de Regulamento 

 

“Uma das principais classificações é que, tendo em conta a respectiva eficácia 

distingue entre regulamentos externos e regulamentos internos”180. A diferença entre ambos, 

“reside na projeção da sua eficácia ou no círculo dos respetivos destinatários ou obrigados: 

enquanto os primeiros se dirigem a órgãos integrados na mesma pessoa coletiva pública do 

órgão-autor do regulamento, produzindo, nessa medida, efeitos internos, os segundos 

destinam-se a produzir efeitos na esfera de terceiros (quer particulares, quer outras entidades 

públicas), possuindo eficácia externa”181. 

“Os regulamentos podem ser, quanto ao seu âmbito de aplicação, gerais, quando 

regulam relações externas, relativas à generalidade das pessoas, especiais quando regulam 

“relações jurídicas especiais direito administrativo”, com dimensões internas e externas” 182, 

sectoriais, quando regulam determinados sectores de actividade económica ou social e 

regulamentos técnicos, por vezes emanados de várias entidades públicas ou privadas, 

nacionais, internacionais ou da UE. 

 
179 AFONSO QUEIRÓ, Teoria dos Regulamento, op. cit., p. 4. 
180 J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Lições …, op. cit., p. 144. 
181 V. ANA RAQUEL MONIZ, Estudos sobre os Regulamentos Administrativos, 2ª Ed., Almedina, Coimbra, 

2016, pp. 333 e ss. 
182 J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Lições …, op. cit., p. 144 e ss. 



 

45 

 

Os regulamentos internos, limitam-se a disciplinar o funcionamento ou a 

organização interna de um órgão ou de uma pessoa colectiva, embora as suas normas possam 

operar perante terceiros em nome da pessoa colectiva – e.g., o caso das FS. 

São normas “que se dirigem aos órgãos, serviços e agentes administrativos, 

vinculando apenas o âmbito interior das organizações administrativas”183. São exemplos, os 

regulamentos operacionais, de organização e funcionamento, de ética e conduta, circulares 

e normas de execução permanentes, incluindo até – no que respeita a entidades policiais – 

manuais “doutrinários” de procedimentos (em regra de acesso restrito), que determinem 

auto-vinculações, que não restrinjam DLG dos envolvidos, para além do que o direito 

permite. Os regulamentos internos, “de inegável carácter jurídico, são de duas espécies ou 

«regulamentos de organização» ou «de direcção». Fundam-se num poder administrativo 

próprio ou originário de auto-organização”184 – direcção ou comando – emanados pelo 

legítimo superior hierárquico, com caráter abstrato, pertencem à ordem interna dos serviços 

e prescrevem vinculativamente condutas dos agentes administrativos em matéria de serviço, 

sem possibilidade de inovar ou extravasar a lei, o art. 136, n.º 4, do CPA ordena o respeito 

pelo princípio da precedência de lei. É certo que, caso não sejam cumpridas, os subordinados 

praticam uma infracção disciplinar, punível com uma sanção – mas apenas quando sejam 

violados deveres previstos em disposições legais. Segundo MARCELLO CAETANO, não 

estamos perante regulamentos, apenas prescrições, sancionáveis pelo direito, com eficácia 

meramente interna. Perspetiva diversa a de A. QUEIRÓ – que merece a nossa concordância – 

de que as normas internas se inserem no poder regulamentar de direcção, de acordo com a 

pirâmide hierárquica, cabendo perfeitamente no conceito de regulamento, dado que são 

normas escritas, gerais e abstratas, emanadas por autoridades administrativas. São normas 

de “Direito Administrativo interno, que (...) produzem, portanto, uma eficácia jurídica 

apenas intramuros”185. No entanto, alguns regulamentos especiais podem trazer maiores 

dificuldades. Referimo-nos aos regulamentos nas relações jurídicas especiais de DAdm ou 

nas relações especiais de poder, que poderão ser considerados regulamentos meramente 

internos ou mistos – “contêm simultaneamente normas (...) internas e externas, 

 
183 J. COUTINHO DE ABREU, Sobre os Regulamentos Administrativos e o Princípio da Legalidade, Almedina, 

Coimbra, 1987, p. 95. 
184 Ibidem, p. 118. 
185 V. PEDRO GONÇALVES, Manual de Direito Administrativo, Vol. I, Reimp. Almedina, Coimbra, 2020, pp. 

428 e s. 
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determinando estas últimas o regime geral do diploma regulamentar”186, i.e., “devem 

considerar-se externos, na medida em que afectem posições jurídicas subjetivas dos 

indivíduos envolvidos, enquanto pessoas”187. Neles se costuma integrar, os militares, os 

membros das FSS e os funcionários públicos em sentido estrito, os internados em unidades 

hospitalares públicas, os estudantes das escolas públicas, os reclusos ou (por vezes) 

particulares quando circulam em determinados espaços. 

Obviamente, aqui o nível de sujeição e vinculação tem diferentes níveis, de acordo 

com a “voluntariedade” de cada grupo – não a podemos comparar as posições entre o 

estudante e o preso. Mesmo assim, existem regulamentos especiais que, em certos casos, 

podem vincular a generalidade dos cidadãos, desde que colocados em determinada posição. 

“Estas relações podem constituir-se por diversos títulos: por lei, decisão judicial ou vontade 

(expressa ou tácita) dos administrados”188, delimitando o âmbito de aplicação – pessoal, 

institucional, geral – dos indivíduos sujeitos a essas normas. 

Concretamente no caso dos EP, existem regulamentos que vinculam reclusos, 

visitantes, advogados, funcionários ou qualquer pessoa que circule no espaço prisional, 

embora o nível de vinculação seja diferente, consoante o grupo visado. O recluso, como é 

obvio, encontra-se na posição de sujeição mais elevada, involuntária, (por vezes) não 

consentida, embora sem renunciar aos DF – atenuados em função da decisão judicial 

privativa da liberdade e das regras próprias e institucionais189. 

“Relações entre Estado e cidadão como relações de sujeição geral ou especial (...) 

cidadãos e Estado surgem como sujeitos jurídicos iguais face à Constituição (...) toda e 

qualquer verdadeira restrição de direitos fundamentais teria de preencher ou requisitos 

próprios e Estado de Direito (...) de previsão constitucional expressa e, (...) reserva de lei. 

(...) As relações especiais de poder não constituem um domínio livre de direitos 

fundamentais”190. 

“As diferenças entre regulamentos externos e internos revelam-se, desde logo, 

quanto ao seu fundamento: a competência regulamentar externa fundamenta-se em previsão 

legal expressa; a competência regulamentar interna funda-se num poder implícito de auto-

 
186 J. COUTINHO DE ABREU, Sobre os Regulamentos …, op. cit., p. 95. 
187 J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Lições …, op. cit., p. 144. 
188 J. COUTINHO DE ABREU, Sobre os Regulamentos …, op. cit., p. 112. 
189 Cf. art. 30/5 da CRP. 
190 Cf. JORGE REIS NOVAIS, As restrições …, op. cit., pp. 514 e 515. 
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organização administrativa (que, por isso não precisa de previsão expressa da lei)”191, mas 

caso exista, deverá ser referida. O superior hierárquico, através de regulamento interno, 

emite orientações sobre a organização e disciplina do trabalho, estabelecendo linhas básicas 

e estáveis do seu funcionamento 192. 

Os regulamentos são, também, classificados quanto à sua operatividade, como 

mediatos ou imediatos. Os primeiros, mais comuns, produzem efeitos na esfera jurídica dos 

destinatários através de actos concretos de aplicação, enquanto os segundos, produzem os 

seus efeitos sem necessidade de qualquer acto específico de aplicação – impõem ou proíbem 

directamente condutas específicas. 

Os preceitos constitucionais relativos aos actos regulamentares, constam 

essencialmente dos arts., 112º, ns.º 6 e 7, 119º, n.º1, al. h), 199º, al. c) e, em alguns casos, 

também no art. 198º, n.º1, al. c)193(e.g., RGEP), com o limite constitucional da regulação 

primária, através de regulamento administrativo, em matéria de DLG194. 

 

1.2. Espécies de Regulamento 

 

As várias funções dos regulamentos, enumeradas por MARCELO REBELO DE SOUSA, 

“têm uma estreita ligação à natureza da função administrativa como função secundária do 

Estado e aos fundamentos do poder regulamentar: os regulamentos podem servir para 

executar as leis, para complementar as leis e para dinamizar globalmente a ordem 

jurídica”195  

Os regulamentos de organização ou de funcionamento, em regra, apenas produzem 

efeitos internos – no interior da pessoa colectiva –, mas alguns “regulamentos especiais de 

poder”, poderão ser considerados regulamentos mistos, com eficácia jurídica bilateral, e, 

portanto, seguem a classificação e doutrina dos regulamentos externos. “De um ponto de 

vista dogmático-prático, a distinção principal entre os regulamentos gerais externos é aquele 

que se refere à sua relação com a lei:”196 os regulamentos de execução, os complementares, 

 
191 J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Lições …, op. cit., p. 145. 
192 Cf. arts., 74 e 75 da LTFP e 23-A da Lei n.º 4/2004 de 15/1. 
193 V. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., pp. 67 e ss. 
194 Cf. Ac. n.º 83/2001 do TC, Proc. n.º 524/00 a 530/00. 
195 M. REBELO DE SOUSA E ANDRÉ S. DE MATOS, Direito Administrativo Geral – Tomo III, Dom Quixote, 

Lisboa, 2007, p. 245. 
196 V. J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Lições …, op. cit., pp. 146 e ss. 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20010083.html
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os independentes, os de substituição e os regulamentos autorizados. Os primeiros executam 

a lei ou são necessários à boa execução da lei, enquanto os segundos desenvolvem aspectos 

normativos que a lei (habilitante) não regulou – embora não sejam necessários para que esta 

adquira exequibilidade –, completam um determinado regime legal (e.g., regulamentos de 

polícia197 e fiscais), que regulam relações entre estas instituições e os particulares em várias 

matérias, desde a ordem e segurança pública, trânsito e matéria contra-ordenacional, até às 

taxas e tarifas; os regulamentos independentes contêm disciplinas materialmente 

inovadoras, dinamizando e disciplinando um ou vários regimes jurídicos ou certas relações 

sociais, quer no exercício de poderes da administração autónoma do Estado quer no exercício 

da competência administrativa do Governo ou em matéria relacionada com as entidades 

reguladoras independentes; os regulamentos de substituição, o legislador delega na 

Administração o poder de actuar, substituindo-se a este – hoje inequivocamente proibidos 

pelo art. 112º, n.º 5; os regulamentos autorizados, nos quais o Governo, no exercício da 

função administrativa, ou a própria Administração, regulamentam matéria que caberia à lei 

regular – são apenas admissíveis em casos muito particulares. 

A nossa Constituição admite expressamente os regulamentos externos (cf. art. 112, 

ns.º 5 a 7), embora não dê uma resposta normativa clara, de acordo com as diferentes 

espécies regulamentares. 

Quanto aos regulamentos de execução, como competência administrativa do 

Governo, a este regime é-nos apenas dada resposta pelo art. 199, al. c), fazendo referência 

expressa aos regulamentos “necessários à boa execução das leis”. “Nesta categoria 

costumam integrar-se dois tipos extremos de normação secundária: os que podemos chamar 

regulamentos de execução propriamente ditos e os regulamentos complementares”198. 

Na verdade, cabe ao executivo a competência para executar as leis que o legislador 

voluntária ou involuntariamente omitiu. Apesar de vários autores não fazerem distinção 

entre regulamentos de execução e regulamentos complementares199, defendemos que, em 

matérias de especial relevo, essa distinção faz sentido, especialmente quando a lei habilitante 

assim o determine, cabendo-lhe “estabelecer a regras orgânico-processuais para aplicação 

ou actuação dos preceitos legais e a explicitar técnico-cientificamente os pressupostos de 

 
197 Com a extinção dos governos civis, algumas das competências, foram atribuídas aos municípios e à PSP ou 

GNR. 
198 AFONSO QUEIRÓ, Teoria dos Regulamentos, op. cit., p. 8 e s. 
199 Cf. Ac. do STA de 01/10/2014, Proc. nº 01548/2013. 

http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/b977d4ce1df1371f80257d690031b143?OpenDocument#_Section1
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facto previstos nas leis”200, de modo a aplicar efectivamente o regime normativo já 

estabelecido.  

O Governo, no exercício de funções legislativas, tem também funções 

regulamentares, nomeadamente, através de “decretos-leis de desenvolvimento dos 

princípios ou das bases gerais dos regimes jurídicos contidos em leis que a eles se 

circunscrevam”201. O RGEP202 é exemplo de um regulamento de execução em sentido 

amplo, porque contém simultaneamente normas características de regulamentos de execução 

(em sentido estrito) e de regulamentos complementares203. Aprovado pelo DL nº 51/2011 de 

11/4, cabe-lhe regulamentar o Livro I do CEP, de modo a concretizar os princípios 

fundamentais nele definidos204. “Dentro” dos regulamentos complementares, temos os 

regulamentos de integração, aparentemente proibidos pelo art. 112º, n.º 5, da CRP, “devem 

considerar-se admissíveis, desde que expressamente autorizados por lei, quando se limitem 

a adaptar o quadro legal a situações especiais (...) E os regulamentos produzidos no âmbito 

“de uma autonomia normativa legalmente reconhecida”, como é o caso das administrações 

autónomas, cuja integração deve ser feita “dentro do espírito da lei, de acordo com o 

princípio da legalidade (analogia legis)”205. 

A CRP prevê, no art. 112º, n.º 6, a existência de regulamentos independentes 

governamentais, que, embora a doutrina se divida quanto a exigência de lei habilitante para 

a sua emissão (n.º 7, 2ª parte), além dos que se encontram fora da zona reservada à lei (al. g) 

do art. 199º). Os regulamentos independentes autónomos, englobam os provenientes das RA 

e das autarquias locais, no âmbito das autonomias territoriais (arts., 227º, al. d) e 241º), além 

dos regulamentos provenientes das ordens profissionais – com a necessária habilitação legal 

– e no âmbito da autonomia estatutária das universidades. Quanto aos regulamentos 

emanados das entidades reguladoras, mesmo que sejam entidades administrativas 

independentes, não são consideradas entidades autónomas, portanto, só deveriam valer como 

regulamentos executivos, embora se verifique uma abertura legal para a “regulação técnica”, 

tornando-os regulamentos complementares ou mesmo independentes – refere VIEIRA DE 

ANDRADE. 

 
200 J. COUTINHO DE ABREU, Sobre os Regulamentos …, op. cit., p. 58. 
201 Art. 198/1/c) da CRP. 
202 A título comparativo, o RGEP foi aprovado por DL. 
203 V. J. COUTINHO DE ABREU, Sobre os Regulamentos …, op. cit., pp. 51, 56 e ss. 
204 Cf. art. 1/2 do CEP e RGEP. 
205 J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Lições …, op. cit., pp 148 e ss. 
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2. Princípios Jurídicos Relativos à Actividade Regulamentar 

 

Todos os regulamentos devem ser conformes com a Constituição, a lei e os 

princípios gerais de DAdm, não podendo estes, além disso, infringir princípios e normas de 

Direito da EU e de DInt. 

A actividade regulamentar está sujeita aos princípios reguladores da actividade 

administrativa, a começar pelos princípios da legalidade em sentido amplo – desdobrado nos 

subprincípios do primado da Constituição, da lei e da precedência de lei – e da juridicidade 

(na vertente substancial) – igualdade e da não discriminação, da razoabilidade e da 

proporcionalidade – que vinculam a discricionariedade na produção regulamentar, também 

sujeita a “um conjunto de regras, proposições e princípios especiais, definidos pela doutrina 

e pela jurisprudência, e que (...) constam em grande medida do CPA (...) constituindo um 

regime normativo próprio dos regulamentos externos”206, embora possa ser, do nosso ponto 

de vista, (parcialmente) aplicável a alguns regulamentos internos. Este regime especial que, 

de um modo menos abrangente, já se verificava no CPA/91, decorre actualmente, em grande 

medida, dos arts. 135º a 147º do CPA, dos quais se destaca: a imposição de habilitação legal 

expressa para todos os regulamentos (art. 136º);  “a obrigatoriedade da emissão e a proibição 

da simples revogação dos regulamentos executivos que sejam necessários à execução das 

leis (artigo 137º), (...) a regra da irretroactividade dos regulamentos desfavoráveis (artigo 

141º) – com algumas compressões naturais: regulamentos de leis retroactivas, regulamentos 

necessários à execução de leis; a regra da inderrogabilidade singular (artigo 142º, n.º 2) (...); 

a admissibilidade excepcional da recusa de aplicação por órgãos administrativos de 

regulamentos que considerem inconstitucionais, contrários ao direito da união europeia ou 

ilegais – só em condições especiais (antijuridicidade manifesta) e por certas autoridades (por 

ministros ou órgãos superiores da administração autónoma)”207; a caducidade à data da 

revogação da lei habilitante, excepto em caso de compatibilidade com a nova lei e apenas 

enquanto não houver regulamentação da mesma (art. 145º); impugnação do regulamento 

mediante reclamações e recursos administrativos – para o seu autor ou para o órgão 

competente – bem como reagir em caso omissão ilegal (art. 147º); a impugnabilidade judicial 

directa208, nos termos do n.º 5, do art. 268º, da CRP que opera consoante a classificação do 

 
206 Ibidem, p. 152. 
207 Ibidem. 
208 V. J.C. VIEIRA DE ANDRADE, A Justiça Administrativa, 16.ª Ed., Almedina, Coimbra, 2017, pp. 205 e ss. 
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regulamento – cf. art. 73º do CPTA209. Os imediatamente operativos, através de fiscalização 

abstrata (limitada) 210, tendo em conta que estamos perante um regulamento e apenas é 

admissível a sua desaplicação ao caso concreto (ns.º 1 e 2), enquanto, no caso dos 

regulamentos mediatos, o interessado pode suscitar a questão da ilegalidade da norma a título 

incidental, i.e., contra o acto específico de aplicação, pedindo a desaplicação dessa norma 

(n.º 3).  

Não podemos deixar de fazer referência aos princípios da igualdade de valor, da 

ausência de hierarquia e do princípio da publicidade. O princípio da igualdade de valor 

(infraconstitucional e infralegal) e da ausência de hierarquia é a regra entre regulamentos, 

com as excepções previstas no CPA (arts., 138º – salientando a derrogação de normas gerais 

por normas especiais – e 143º, n.º 2), além das questões resultantes do art. 241º da CRP. 

O princípio da publicidade211, importa para a eficácia de qualquer acto normativo, 

em particular no que concerne aos regulamentos com efeitos externos – ex vi, arts., 119, n.º 

1, al. h), ns.º 2 e 3, da CRP, 5º, n.º 1 do CC e 139º do CPA –, mas também (actualmente) 

quanto a alguns regulamentos internos212 – ex vi, art. 75º, n.º 3 da LTFP. 

Qualquer normativo só se torna obrigatório depois dos potenciais destinatários ou 

obrigados tomarem conhecimento. 

 

3. A Validade e a (In)Eficácia dos Regulamentos 

 

As normas jurídicas, serão vigentes, se forem válidas e eficazes213. A validade, não 

tem apenas uma relação com o facto de uma norma prescrever uma conduta, mas também, 

com os valores que a conformam. A eficácia, está relacionada com a produção de efeitos, 

i.e., com a existência de condições (formais e materiais) para a norma ter efectivação na 

prática. 

A validade e a eficácia constituem, por isso, a vigência: “a validade é o seu pólo 

ao nível do conteúdo – no plano axiológico –, e a eficácia o seu pólo ao nível fáctico – no 

 
209 V. LICÍNIO L. MARTINS E JORGE A. CORREIA, Justiça Administrativa – textos e casos práticos resolvidos, 

Gestlegal, Coimbra, 2018, pp. 119 e ss. 
210 V. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., pp. 932 e ss., 959 e s. 
211 V. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., pp. 877 e ss. 
212 E.g., o Reg. interno da DGRSP, o Reg. de horário do CGP, o Reg. de transferências – além da publicidade 

na intranet e web site, foram publicados no D.R. 
213 V. FERNANDO J. BRONZE, Lições de Introdução ao Direito, 2ª Ed., Reimp., Coimbra Editora, Coimbra, 

2010, pp. 581 e ss. 
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plano sociológico. A vigência é, portanto, dialecticamente modelada por ambos”214 – 

característica da norma que indica o período temporal no qual a conduta por esta prescrita é 

exigível. Portanto, é possível um regulamento ser (formalmente) eficaz, mas não ser válido 

– por desconformidade com a Constituição, a lei ou os princípios gerais de direito –, como 

poderá ser válido, mas não ser eficaz – vacatio legis, impossibilidade material215ou violação 

do princípio da publicidade. Este princípio, está presente no processo de formação do 

regulamento, desde o início216, até à sua integração plena na ordem jurídica. 

Assim, em sede de validade dos regulamentos, deveremos dar especial relevância 

aos aspectos referentes à competência, forma e conteúdo; no domínio da eficácia, deveremos 

apreciar os requisitos legais de que depende o início da produção dos seus efeitos – e.g., a 

publicação. Outro aspecto, que não deverá ser olvidado, é o que respeita à cessação da 

vigência dos regulamentos. 

Os regimes específicos, constam no CPA – da (in)validade (143º e 144º); da eficácia 

(139º a 142º, 145º e 146º). 

“Parafraseando I. KANT, poderemos, pois, dizer (...) que validade sem eficácia é 

inoperante e que a eficácia sem a validade é cega”217. 

 

4. Procedimento e Forma do Regulamento 

 

O procedimento regulamentar é uma sucessão fases ou actos necessárias para 

produzir um regulamento administrativo. Uma das formas da AP operacionalizar a acção 

administrativa, assumindo o princípio da procedimentalização da actividade administrativa 

especial relevância, que decorre directamente do princípio do Estado de Direito 

Democrático, no qual se exige um procedimento adequado e conforme, garantido pela 

Constituição, no art. 267º, n.º 5218, e assegurado pelo legislador ordinário através do CPA, 

disciplinado pelos arts., 97º a 101º, estabelecem regras gerais relativas à marcha, petições 

 
214 Ibidem p. 589. 
215 E.g., uma norma que estabeleça a obrigatoriedade de um certo equipamento em automóveis, mas (ainda) 

não se encontra disponível no mercado – apesar de válida, não tem eficácia até ser possível adquiri-lo. 
216 Cf. arts. 97 a 101 do CPA e 117 e s. do CPA/91. 
217 I. KANT, citação traduzida por FERNANDO J. BRONZE, apud in, FERNANDO J. BRONZE, Lições …, op. cit., p. 

590. 
218 V. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., pp. 813 e s. 
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dos interessados, definindo os requisitos da iniciativa pública, regulando a audiência dos 

interessados e a consulta pública219. 

O procedimento regulamentar, parece-nos organizada em três fases distintas: a fase 

preparatória, a fase constitutiva e a fase de integração de eficácia, subdividindo-se, por sua 

vez, cada uma em vários actos. 

A fase preparatória, subdivide-se em actos de iniciativa, de instrução, e de 

elaboração do projecto do regulamento. 

A iniciativa, prevista no art. 97º do CPA, no qual os interessados apresentam as 

suas petições, que devem ser fundamentadas, tendo o direito a ser informados sobre o 

seguimento dado às mesmas, assim como da obrigatoriedade da sua publicação, nos termos 

do n.º 1 do art. 98º, com possibilidade do acompanhamento pelas entidades representativas 

dos interessados ou que tenham interesses envolvidos (n.º 2). A instrução, que envolve 

vários actos, destina-se “à identificação e comparação dos vários interesses afetados e ao 

estudo das questões em causa, tem lugar a elaboração do projecto de regulamento 

(correspondente ao articulado) e a respectiva nota justificativa, que contém a fundamentação 

jurídica das posições adotadas”220 que, – como sustenta FREITAS DO AMARAL – não tem que 

ser “quilométrica” mas suficiente, incluindo obrigatoriamente uma ponderação dos custos 

e dos benefícios (art. 99º). A participação (activa) dos interessados – uma extensão ou 

derivação de DF dos administrados – prevê a sua audiência (escrita ou oral) ou a consulta 

pública (arts., 100º e 101º) – publicação na 2ª série do D.R. ou na publicação oficial da 

entidade e no seu web site – tendo em vista a elaboração do projecto final. Nesta fase, o 

projecto final poderá, ainda, ser sujeito a uma fase de consulta pública para recolha de 

sugestões e posições dos interessados, vinculativa ou não, consoante a matéria a 

regulamentar – caso seja efectuada, será feita referência no seu preâmbulo. 

Segue-se a fase constitutiva, que pode englobar a discussão ou debate e a votação, 

culminando com o acto de aprovação do regulamento pelo órgão competente ou a recusa 

(implícita ou tácita) – “o qual, ex definitione, não chega a existir neste caso, em que o 

procedimento regulamentar não termina com a criação de um regulamento administrativo 

 
219 V. ANA Raquel Moniz, “Procedimento Regulamentar”, in AA.VV, Comentários ao Código do 

Procedimento Administrativo, coord. Carla Amado Gomes, Ana F. Neves, Tiago Serrão, Vol. II, 5ª Ed., 

AAFDL, Lisboa, 2020, pp. 152 e ss. 
220 Ibidem p. 154. 
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mas, pelo contrário, com uma decisão de não emissão do regulamento”221. Poderá existir, 

ainda, uma fase de controlo, aplicável apenas aos decretos regulamentares (regulamentos 

com valor formal reforçado), através da promulgação pelo Presidente da República e 

referenda ministerial pelo Governo – cf. arts., 112º, n.º 6, 134º, al. b) e 140º, n.º 1 da CRP. 

Por último, mas de primordial importância, segue-se a fase integrativa de eficácia 

– materializada essencialmente na publicidade –, constituída pelos requisitos destinados a 

tornarem regulamento eficaz e que culmina com a publicação (139º do CPA, 119º, n.º 1, al. 

h, da CRP)222, tornando o acto normativo perfeito. Caso esta não tenha lugar, a plena 

integração da eficácia não se verificará (n.º 2). “O princípio da publicidade dos actos do 

Estado (lato sensu) faz da publicação dos regulamentos administrativos um momento 

fundamental na protecção das posições dos particulares que, só assim, podem tomar 

conhecimento das normas que os afectam. (...) Importa assinalar a existência de formas de 

publicidade distintas, as quais variam em função do tipo de regulamentos e, sobretudo, das 

entidades que os emanam. A forma de publicidade por excelência é a da publicação no jornal 

oficial (...) ou noutro boletim”223, sem prejuízo da publicação na página web oficial da 

entidade. 

A forma regulamentar depende do órgão que o emana, sublinhando, o dever de 

citação expressa da lei habilitante224 – cf. arts., 112º, n.º 7 da CRP e 136º do CPA. 

Os regulamentos governamentais (externos e internos) estabelecem-se por ordem 

de prevalência, materializam-se sob várias formas (cf. art. 138º, nº 3) e são de publicação 

obrigatória em D.R.225. Os regulamentos da administração autónoma, tomam a forma de 

decretos regulamentares regionais226 e, no caso das autarquias locais não têm uma forma 

típica – cf. art. 241º da CRP. “Os restantes regulamentos, emanados pelos entes institucionais 

e corporativos – estaduais ou autónomos – não revestem formas solenes específicas, salvo 

quanto aos estatutos auto-aprovados (por exemplo, das universidades e respectivas unidades 

orgânicas)227. 

 

 
221 Ibidem p. 157. 
222 Cf. ainda, arts. 1 a 3 da Lei Formulária e 5/1 do CC. 
223 ANA RAQUEL MONIZ, “procedimento regulamentar”, in AA.VV, Comentário…,op. cit., pp. 178 e s. 
224 Cf. Ac. n.º 319/1994 do TC, Proc. nº 730/92. 
225 Cf. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., p. 133. 
226 Ibidem. 
227 J.C. VIEIRA DE ANDRADE, Lições…, op. cit., p. 151. 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19940319.html
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5. Principais inovações do CPA face ao CPA/91 

 

Considerando o RMUC – um dos objectos do estudo – e o momento da sua 

elaboração, que decorreu na vigência do CPA/91, iremos salientar as principais diferenças 

face ao actual CPA. 

O novo Código, trouxe o “ausente” regime substantivo dos regulamentos, vindo a 

disciplinar com maior detalhe o procedimento, a eficácia, a força jurídica e a validade das 

normas administrativas, entre outras inovações, seguindo a mesma lógica do acto 

administrativo. Desde logo, a definição legal de regulamento e a sua eficácia externa, 

ficaram definidas as relações de prevalência entre as várias categorias, hierarquia, 

competência e especialidade, entre outros critérios. Foi reforçado o direito de participação, 

consulta e audiência dos interessados, inspirado na Administrative Procedure Act de 1946 – 

Lei do Procedimento Administrativo norte-americana – ainda em vigor. A obrigatoriedade 

de habilitação legal com indicação expressa, bem como o dever de fundamentação e uma 

ponderação custos/benefícios, incluídos no projecto do regulamento. Foi reforçado, o 

princípio da interrogabilidade singular dos regulamentos administrativos – cf. art. 142º, n.º 

2. Foram criados ou inovados vários regimes: de emissão devida e omissão regulamentar, 

da declaração administrativa de invalidade, da caducidade e da revogação administrativa, 

além da consagração de um conjunto de garantias em matéria de impugnação administrativa 

de regulamentos.   

O actual CPA, quanto aos regulamentos, trouxe inovações consideráveis face ao 

CPA/91 – aprovado pelo Governo de CAVACO SILVA, que, à data entendeu ser muito cedo 

para legislar nesta matéria de um modo mais aprofundado (talvez por falta de tradição), 

remetendo para uma lei especial que nunca chegou a ser publicada. Não obstante, no actual 

CPA, os regulamentos internos continuam marginalizados, numa espécie de “orla jurídica” 

que, embora sujeitos ao princípio da legalidade228 como fundamento da actuação 

administrativa em sentido lato, não admitiu a sua “entrada”, deixando apenas uma pequena 

“brecha”229 às circulares, directivas, normas de execução, códigos de conduta, entre outras 

– que assumem dentro do órgão ou serviço natureza vinculativa – enquanto, nos parece, que 

as recomendações e manuais de boas práticas se situam mais no domínio do “soft law”, uma 

 
228 Cf. art. 3 do CPA. 
229 Cf. 136/4; Cf. ANA RAQUEL MONIZ, “Procedimento Regulamentar”, in AA.VV, Comentário…,op. cit., pp. 

146 e ss., v. nota 2. 



 

56 

 

fonte atípica de DAdm, sem qualquer carácter vinculativo, tanto nas relações gerais230 como 

nas relações internas. 

No que toca aos procedimentos sancionatórios, instaurados e decididos pela AP, 

nomeadamente no âmbito do ilícito disciplinar dos funcionários (lato sensu) com vínculo de 

emprego público e à sistemática do procedimento administrativo – desde a sua codificação 

– ainda não incluiu um regime geral dedicado a esta matéria231. 

A nosso ver, o CPA deveria ter dedicado, aos regulamentos internos, aos 

regulamentos especiais (com efeitos mistos) e à actividade sancionatória da AP, um 

“espaço” adequado e suficientemente densificador. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
230 Cf. PEDRO GONÇALVES, Manual …, op. cit., pp. 430 e ss. 
231 V. LICÍNIO L. MARTINS, “A actividade sancionatória da Administração e o Código do Procedimento 

Administrativo”, in AA.VV, Comentários ao Código do Procedimento Administrativo, coord. Carla Amado 

Gomes, Ana F. Neves, Tiago Serrão, Vol. II, 5ª Ed., AAFDL, Lisboa, 2020, pp. 805 e ss. 
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CAPÍTULO III 

 

1. O Regulamento de Utilização dos Meios Coercivos nos Serviços Prisionais 

 

“Os trabalhadores do CGP utilizam os meios de ordem e segurança e os meios 

coercivos, auxiliares e complementares, necessários ao exercício das suas funções, (…) têm 

competência para capturar e reconduzir ao EP mais próximo os reclusos evadidos ou 

ausentes do estabelecimento sem autorização. Os meios coercivos (...) encontram-se 

previstos no Regulamento de Utilização dos Meios Coercivos nos Serviços Prisionais”232, 

que concretiza os tipos e as condições de utilização233, conforme o prescrito pelo regime dos 

meios coercivos previsto no CEP – enquanto lei habilitante do RUMC234 e norma 

conformadora do CP, do CPP e da CRP. 

Em 2008, na vigência do CPA/91, o procedimento regulamentar235 do RUMC, foi 

iniciado oficiosamente pela APris, por já ter sido aprovado pelo Parlamento o novo CEP, 

que iria introduzir “alterações na matéria dos meios coercivos e prevê um Regulamento 

Utilização dos Meios Coercivos nos Serviços Prisionais, que (...) vinha há muito carecendo 

de regulamentação, quer por insuficiente densificação da matéria na legislação (...), quer 

pelo aparecimento de meios coercivos mais sofisticados, cuja utilização deve ser precedida 

de regras claras e inequívocas”236. 

As conclusões de um grupo de trabalho multidisciplinar, culminaram na 

apresentação do projecto do regulamento, acompanhado da respectiva nota justificativa237. 

As associações sindicais do CGP foram ouvidas, embora, sem ser feita menção da 

participação destes interessados. O projecto do regulamento não foi submetido à apreciação 

pública, nem dada uma visibilidade ou divulgação (interna/externa) adequada, 

desrespeitando (parcialmente) o princípio da publicidade. Estas informações foram 

confirmadas e complementadas junto das referidas entidades representativas. 

Este regulamento, que classifica(ría)mos como um regulamento complementar 

especial – complementar porque a sua lei habilitante é auto-exequível; especial porque 

 
232 Cf. art. 4 do EPCGP. 
233 Cf. art. 95/8/9 do CEP. 
234 RMUC, disp. em anexo n.º 3. 
235 Cf. arts., 114 a 119 do CPA/91. 
236 Excerto do desp. de aprovação do RUMC – V. anexo n.º 2. 
237 Cf. art. 116 do CPA/91. 
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regula uma relação jurídica especial de DAdm –, tem os profissionais do CGP como 

destinatários imediatos e os reclusos como destinatários “mediatos”, embora possam os seus 

efeitos, ser extensivos a terceiros, i.e., cidadãos que se encontram numa relação geral mas, 

por se encontrarem no espaço do SP ou no “raio de actuação” do CGP, os seus efeitos 

jurídicos podem-se projectar para sua esfera pessoal. Na verdade, o CGP, tem funções que 

se estendem “extra-muros” do espaço prisional, por força do exercício (específico) das suas 

acções. 

O administrado, enquanto sujeito de um estatuto ou relação especial, quer de uma 

relação geral de DAdm com os Serviços Prisionais, “há matérias não reguláveis por 

regulamentos internos. Tem de ser a lei (ou regulamento fundado em lei) a regulá-los. (...) 

Enquanto pessoas (...), são-lhes também reconhecidos”238 DLG, especialmente, o direito à 

segurança e à integridade física e moral. Nesta matéria, não estamos, pois, numa simples 

relação (especial), não estamos perante puras normas de organização. Além dos primeiros, 

poderá ser envolvido qualquer cidadão, não podendo por isso, o RUMC ser considerado um 

regulamento (meramente) interno, já que o seu art. 23º dita expressamente, quanto ao “uso 

da força sobre cidadãos não reclusos”, que as suas regras “aplicam-se aos casos em que o 

pessoal do Corpo da Guarda Prisional, (...) utilize meios coercivos sobre cidadãos não 

reclusos”. Se dúvidas restassem – “os meios coercivos podem ser utilizados, 

designadamente (...) para impedir a tirada de reclusos ou a entrada ou permanência ilegais 

de pessoas no estabelecimento prisional”239. Como se pode depreender estas normas, por si 

só, produzem efeitos extensivos à generalidade da comunidade, classificando-o como um 

regulamento administrativo especial misto, por conter, simultaneamente, dimensões internas 

e externas – determinando as últimas o regime geral dos regulamentos, aplicando-se, 

necessariamente, as regras e critérios de todos os demais (regulamentos externos). 

O RMUC, mencionado em quatro actos legislativos – CEP, RGEP, LODGRSP e 

EPCGP –, é essencial à prática diária do CGP, logo, a sua importância incontestável, 

regulamentando o uso coercivo da força e equipamentos pelo pessoal do CGP, em todos os 

EP e outras instalações dependentes da DGRSP, bem como no decurso de acções ou 

diligências no seu exterior240, aplicando-se extensivamente, as suas regras, ao uso da força 

 
238 J. COUTINHO DE ABREU, Sobre os Regulamentos ..., op. cit., p. 114. 
239 Cf. art. 2/2/d) do RUMC. 
240 Idem, art. 1.  
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sobre cidadãos não reclusos241. No que diz respeita à utilização de armas de fogo, o CEP e 

o RMUC, remetem para o Regime de Utilização de Armas de Fogo e Explosivos pelas 

FSS242. 

O RMUC foi aprovado em 2009 – por despacho da  DGSP, de 3/9, com a 

concordância do ministro da justiça, tendo como base o n.º 4, do art. 123º, do RSP/79243 – 

“para vigorar a título experimental até a entrada do novo Código, devendo a sua aplicação 

ser monitorizada e avaliada, de modo a, sendo caso disso, o regulamento ser revisto após 

aquela entrada em vigor”244. Como referimos, o seu procedimento regulamentar, decorreu 

nos anos 2008 e 2009, na vigência do CPA/91, do RSP/79245 e do anterior EPCGP. A 

publicidade no decurso da sua formação, bem como a sua publicação – em D.R., intranet, 

web site institucional ou outros locais de estilo – (ainda) não se verificou – sendo divulgado 

essencialmente através de “papéis” que circularam de mão em mão, “pen drives” e outros 

meios informáticos (pessoais). 

Em 17 de Set. de 2011, na sequência de uma intervenção do GISP246, no EP de 

Paços de Ferreira, com recurso a uma arma eléctrica “TASER X26”, o MJ, “em aditamento” 

ao RUMC, através do despacho n.º 5801/2011 de 28/3247, publicado no D.R., 2ª série, n.º 

66, de 4 de Abril, determinou a proibição do uso destes dispositivos elétricos em situações 

análogas, sejam alvo de filmagem todas as intervenções do GISP em que haja utilização de 

armas, (conforme recomendação do Provedor de justiça248) e, considerando “os resultados 

da monitorização da sua aplicação pelo Serviço de Auditoria e Inspecção da DGSP e 

precedendo consulta do Conselho Consultivo da PGR e da Comissão dos Direitos Humanos 

da Ordem dos Advogados”, se procedesse à revisão do RUMC. Além disso, enviou à 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias249, o mencionado 

despacho, mas a revisão do RUMC, determinada pelo MJ, (ainda) não se verificou. 

 

 
241 Idem, art. 23. 
242 DL(aut.) nº 457/99 de 5/11; cf. PBUFAFFRAL – ONU. 
243 RSP/79 – DL n.º 265/79, de 1/8, revogado pela Lei n.º 115/2009 de 12/10, que aprovou o novo CEP. 
244 Excerto do ofício enviado pela DGSP ao MJ – V. anexo n.º 2. 
245 É nosso entendimento que o RSP/79 deveria ter sido aprovado através de lei da AR ou DL com autorização 

legislativa; cf. arts., 167/c) e 168 da CRP/versão76 
246 Disp. em: rtp.pt. 
247 V. comunicado do Gabinete de Imprensa do MJ, disp. em: Portal Citius – nota sobre despacho.  
248 Proc. R-4907/10 (A6), da Provedoria de Justiça – V. anexo n.º 4. 
249 V. anexo n.º 1. 

file:///C:/Users/Licinio%20Lopes/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/W1EG4NEV/Disp.%20em:%20rtp.pt
https://www.citius.mj.pt/Portal/article.aspx?ArticleId=541#:~:text=O%20despacho%20do%20Ministro%20da%20Justi%C3%A7a%20determina%20ainda,de%20Utiliza%C3%A7%C3%A3o%20dos%20Meios%20Coercivos%20nos%20Estabelecimentos%20Prisionais.
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1.1. Posição Adoptada 

 

O RUMC, foi aprovado por despacho da DGSP e com concordância do MJ250. Se 

dúvidas existissem, actualmente estão dirimidas: a competência para a aprovação do RUMC 

e outros regulamentos, cabe ao membro do Governo responsável pela área da justiça, sob 

proposta do dirigente máximo da APris.251. O seu projecto, na verdade, teve por base uma 

adaptação da NEP-OPSEG/DEPOP/01/05, DN/PSP de 2004252 ao CGP. 

O RSP/79, enquanto lei habilitante (vigente até 9/4/2010), suscita-nos dúvidas 

quanto ao seu “poder jurídico” em razão da matéria e, embora aparentemente estejamos 

perante uma incompetência orgânica, parece-nos sanada pela (posterior) concordância do 

MJ, embora a competência originária coubesse a este. 

Curiosamente, a RSP/91 fazia referência a vários regulamentos internos – a aprovar 

pelo DGSP, sob proposta do diretor do EP, homologados pelo MJ –, mas quanto ao regime 

dos meios coercivos (arts., 122º a 126º), não se verificava qualquer habilitação legal que 

atribuísse ao DGSP competência para aprovação de regulamentos respeitantes a esta matéria. 

No fundo, ficamos com a ideia de que o órgão suportou a aprovação numa dupla habilitação 

legal, de certo modo, adaptando à sua fundamentação o n.º 14 do preâmbulo do CPA/91. 

Num primeiro momento baseia-se no n.º 4, do art. 123º, da RSP/91 – norma que lhe permitia, 

apenas, a regulamentação dos meios auxiliares da força corporal e tipos de armas, i.e., os 

equipamentos (não as regras). Num segundo momento, invoca o novo CEP – aprovado mas 

(ainda) não publicado. Coloca-se a questão do que pode acontecer ao regulamento após a lei 

habilitante (RSP/79) ter sido revogada. Além da jurisprudência253 e da doutrina, o novo CPA 

veio dissipar qualquer dúvida254. Neste caso, pensamos que essa questão não se coloca, uma 

vez que o novo CEP – no qual o órgão alicerçou parte da sua fundamentação – já previa o 

RUMC, embora a nova lei (aprovada na AR) ainda não tinha sido publicada, o que veio a 

verificar-se em 12/10/2009, para vigor após 180 dias de vacatio legis – 10/04/2010. 

 
250 Noticiado a 4/9/2009, disp. em: rtp.pt. 
251 Cf. art. 7/1/o) a t), da LODGRSP. 
252 Em nossa opinião, um “regulamento disfarçado” – não disponibilizado por se tratar de documento 

classificado como “reservado”. 
253 Cf., Ac. n.º 126/87 do TC, Proc. N.º 55/86 126/1987; Ac. do STA de 01/10/2014, Proc. 01548/13; v. SARA 

YOUNIS DE MATOS, “Eficácia e Caducidade no Direito Administrativo Comum”, in AA.VV, Comentários ao 

Código do Procedimento Administrativo, coord. Carla Amado Gomes, Ana F. Neves, Tiago Serrão, Vol. II, 5ª 

Ed., AAFDL, Lisboa, 2020, pp. 470 e ss. 
254 Cf. art. 145/2. 

https://www.rtp.pt/noticias/pais/novo-regulamento-preve-inquerito-e-assistencia-medica-obrigatorios-para-reclusos-sujeitos-a-meios-coercivos_n276361
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19870126.html
http://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/b977d4ce1df1371f80257d690031b143?OpenDocument#_Section1
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Como sabemos, “nenhuma matéria pode ser regulada ab initio por via de 

regulamento. No princípio há-de estar sempre uma lei. O regulamento é sempre pós 

legislativo”255, logo, entendemos que o RMUC nunca poderia ter produzido efeitos antes da 

vigência do CEP, ainda que publicado, após regularmente aprovado pelo órgão competente. 

Nas FSS, o uso da força, é “em última linha”, concretizado através de normas 

internas – algumas de acesso condicionado256 – complementadas por “manuais” de 

procedimentos técnico-tácticos e de acesso restringido aos seus operacionais – opção que 

corroboramos. Grande parte das referidas normas internas, quanto à sua “tipologia”, não 

passam de regulamentos disfarçados e não propriamente uma intencional “fuga do 

regulamento” conforme o aludido por PEDRO GONÇALVES
257. Relativamente à produção de 

efeitos, parece-nos existir aqui a intenção do órgão emissor, no âmbito do seu poder 

hierárquico, que determinadas normas produzam efeitos jurídicos internos – i.e., apenas 

(directamente) na esfera dos destinatários que integram a organização – relativos a condutas 

ou procedimentos (vinculativos) a tomar pelos profissionais, mas que, no caso de entidades 

que podem fazer uso da força, os seus efeitos poderão respaldar para o exterior e reflectirem-

se em terceiros, i.e., no cidadão comum (enquanto potencial ou colateral destinatário) – é o 

que acontece com o RUMC. Considerando que estas normas “internas” têm influência 

directa no modo de actuação do CGP na (e perante a) comunidade, os seus efeitos jurídicos 

poderão reflectir-se, além do recluso e funcionários, (indiretamente) no cidadão enquanto 

sujeito de relação gerais e, por conseguinte, os efeitos “reais” projectarem-se e verificarem-

se directamente no visado258 – restrição material imediata e directa do direito à integridade 

física, à liberdade ou à vida. 

A influência e o valor do RMUC são inquestionáveis, referido em quatro diplomas 

legais – não pode ter cariz secreto –, é sem dúvida merecedor de vigência plena na ordem 

jurídica, continuando, “ausente” por falta de publicidade259. Não obstante, a APris, desde 

8/9/2009260, aplica o RUMC como se de uma norma plenamente vigente se tratasse, tendo 

vindo a aplicar sanções decorrentes da instauração de procedimentos disciplinares, por 

violação de regras nele plasmadas. Aliás, salienta-se a posterior emissão, pelo dirigente 

 
255 J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., p. 73. 
256 V. nota 4. 
257 Cf., PEDRO GONÇALVES, Manual …, op. cit., p. 431. 
258 Ex. vi, art. 23. 
259 Pode ser consultado na página oficial do Conselho da Europa em: coe.int. 
260 Ex vi art. 2 da Lei Formulária – o CPA/91 não continha esta norma. 

https://rm.coe.int/16806979c4
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máximo, de orientações internas, sustentadas neste regulamento, com procedimentos 

obrigatórios a tomar, após o uso dos meios coercivos. Regulamentação “interna” que se 

projecta para fora da organização, ao referir que “a utilização de meios coercivos é sempre 

seguida (...) de exame médico (...). Obtido o consentimento (...) as lesões registadas devem 

ser fotografadas”261. Veja-se, novamente, o art. 23º… 

Quanto ao já mencionado despacho n.º 5801/2011 do MJ, consideramos como um 

simples aditamento ao (ainda em vigência experimental) RUMC, limitando-se a transcrever 

o art. 11º e a assumir novamente, a nível governamental (em 2011), a sua vigência temporária 

e limitada, formalmente caducada, com a entrada em vigor do CEP. Ademais, o regulamento 

“mãe” não tendo sido publicado, consideramos que o referido acto administrativo, apenas 

produz efeitos jurídicos plenos quanto ao art. 11º – tornando-o (isoladamente) eficaz – e às 

determinações finais: proibição do uso do “TASER” em situações idênticas; filmagem das 

intervenções do GISP em que haja recurso a armas (em acolhimento das recomendações do 

Provedor de Justiça); ordenando a revisão do RUMC (a aguardar a sua execução…) 

Da interpretação ao despacho do MJ, segundo nos parece, foi dado pela APris um 

sentido demasiado extensivo e “hiperbólico"262, levando praticamente ao desuso desta 

(imprescindível) arma não letal, traduzindo-se em considerável prejuízo para o interesse 

público em geral, precisamente porque, com a privação deste meio (pouco gravoso), i.e., 

hipoteticamente adequado para a resolução de diversos incidentes, passou a ser utilizado um 

meio coercivo “superior”, supostamente mais gravoso – desadequado e desproporcional –, 

com reflexo directo na (des)protecção dos DF pessoais, concretamente no direito à 

integridade física e, num limite, no direito à vida, podendo resultar em prejuízos irreparáveis. 

Perante o exposto, pese embora se tenham verificado alguns vícios procedimentais 

no decurso do processo de elaboração do RUMC, nomeadamente, a falta de publicitação do 

seu inicio e a (insuficiente) apreciação publica (arts.º 117º e 118º do CPA/91), tendo em 

conta a natureza da matéria, poderá aceitar-se esta “publicidade mitigada”, considerando-se 

sanados pela audição e participação dos representantes sindicais nos trabalhos, enquanto 

(maiores) interessados. 

 
261 Ofício Circular n.º 1/2011/SAI/DGSP; Circular n.º 4/2016/SAI/DGRSP – V. anexo n.º 6. 
262 Motivado pela “agitação política” após a comunicação social divulgar o uso do “TASER” (v. Cap. III, .1, in 

fine. 
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O RUMC é válido, prescreve uma conduta alinhada com os valores ao nível do 

conteúdo, mas é ineficaz263. Como regulamento misto, todos necessitam ter conhecimento 

da sua formação e vigência, através da sua publicidade264 e da publicação265 (intra e extra-

organização), tornando-o eficaz com a sua integração plena na ordem jurídica – momento 

que toca com a determinação da vigência e eficácia – ao adquirir forma vinculativa de âmbito 

formal, material, pessoal, espacial e temporal, e que acontece após um primeiro momento – 

o acto criador da normatividade jurídica. 

A Administração, designadamente a APris, a IGSJ e mesmo o Governo – órgão 

superior da AP – assume (a nosso ver, putativamente) o RUMC como norma jurídica 

obrigatória, que prescreve deveres ou envolve a observância de determinados 

procedimentos, passando a fazer parte dos conteúdos formativos teórico-práticos. Deste 

modo, os membros do CGP, outros funcionários ou mesmo reclusos, têm este acto normativo 

como vigente, pela prática reiterada, generalizada e prolongada, resultando numa convicção 

de obrigatoriedade – elementos, material e psicológico –, o que nos leva por um caminho 

dicotómico: na dimensão material o regulamento existe e produz(iu) efeitos; na dimensão 

formal, por falta de publicidade, é juridicamente ineficaz266 – cf. art. 119º, n.º 2 da CRP. 

Na versão/76 da CRP “determinava-se a inexistência como consequência da falta 

de publicidade”267de modo a evitar leis de caracter secreto – tese ainda hoje defendida, mas 

longe de ser pacífica. 

Na realidade, desde a aprovação e “assumida vigência”, o RUMC “impulsionado” 

pela APris, produziu efeitos jurídicos, que se verteram e incrustaram na esfera jurídica de 

muitos profissionais do CGP – traduzidos, essencialmente, em sanções disciplinares –, 

criados pela práxis, com valor vinculativo, prático e institucional. A Apris, com uma prática 

administrativa muito sólida, tem-no como vigente, embora (apenas) dotado de 

vinculatividade material – fonte material de DAdm – não nos permitindo, afirmar a sua 

inexistência e, ao mesmo tempo, a sua eficácia – é um “acto normativo imperfeito”. 

O RUMC existe e produz(iu) efeitos – não se pode fugir dessa realidade –, a sua 

aceitação, assunção e consciência de vinculatividade pelos sujeitos dentro da organização, 

 
263 V. Cap. II, .3. 
264 Cf. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., p 134. 
265 Cf. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., p. 878 e s. 
266 V. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., pp. 134 e ss. 
267 V. J.J. GOMES CANOTILHO, Direito …, op. cit., p. 880. 
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concretamente pelos membros do CGP é evidente, mas ainda que do ponto de vista formal 

seja ilegalmente aplicado, materialmente não é, nem o regulamento nos parece ferido de 

ilegalidade material. A verdade é que os princípios da legalidade e da juridicidade268, não 

foram integralmente cumpridos, durante o seu processo de formação, originando pequenos 

vícios (sanáveis do nosso ponto de vista), tendo o procedimento regulamentar sido 

interrompido imediatamente antes da fase de integração de eficácia, encontrando-se 

“suspenso”. 

Nesta medida, considerando a prática de alguns actos administrativos sustentados 

no RMUC (ainda que parcialmente), actos potencialmente lesivos, é imprescindível através 

de uma ponderação cuidada, solucionar conflitos que envolvam valores ou opções que se 

possam ter traduzido em actos lesivos aos membros do CGP – o caso do ilícito disciplinar –

, de modo a garantir um equilíbrio entre a sanção e a necessária estabilização do sistema 

jurídico-administrativo prisional. 

Neste sentido defendemos, que por razões excepcionais de segurança jurídica, de 

equidade, de proporcionalidade e de interesse público, é desaconselhável e imprudente o 

acto de reversão ou “destruição” ad nutum da autoridade administrativa – por 

impossibilidade de aplicação dos regimes da revogação269, da invalidade e da caducidade – 

dos efeitos produzidos, podendo resultar em graves consequências jurídicas (e não só), uma 

decisão administrativa de “anulação material” do RUMC com efeitos ex tunc, e de todos os 

actos administrativos praticados. De salientar que dos regimes referidos, apenas se poderá 

recorrer ao instituto da reclamação com as devidas adaptações. 

Pelos motivos invocados, é nosso entendimento que se justifica a manutenção dos 

efeitos jurídicos produzidos e consolidados, sem prejuízo da revogação ou anulação, pelo 

autor, nos termos gerais, de actos administrativos (sanções) em determinados casos 

individuais e concretos e do acesso, pelos interessados, à tutela jurisdicional efectiva, 

nomeadamente à Justiça Administrativa. 

A importância do RUMC é inequívoca, como forma de concretizar os tipos e as 

condições de utilização dos meios coercivos, conforme o previsto na sua lei habilitante – o 

CEP – encontrando-se a regulamentação pela nesta matéria “suspensa”, apenas por falta de 

publicidade no “jornal oficial”, o Diário da República, determinando, a falta de publicação, 

 
268 V. J.J. GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, Constituição…, vol. II, op. cit., p. 798 e s. 
269 Cf. art. 146/2. 
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a ineficácia jurídica do acto normativo. Procedimento ainda tempestivo e oportuno que, do 

nosso ponto de vista analítico, poderá e deverá “ser descongelado” pela AP, de modo à sua 

integração plena na ordem jurídica. Até se verificar a sua publicação, o RUMC não deverá, 

nem poderá operar nem produzir qualquer efeito prospectivo, que resulte em actos 

desfavoráveis ou lesivos para os interessados. 

Considerando a sua ineficácia jurídica e ilegalidade formal, pese embora não sejam 

conhecidas decisões judiciais que tenham aplicado qualquer norma do RUMC, estas normas 

não poderão ser invocadas, nem aplicadas pelos tribunais, por não vigorarem na ordem 

jurídica.  

Indubitavelmente, o RUMC foi “criado” sem respeitar integralmente algumas fases 

e/ou actos necessários, constitucionalmente e legalmente impostos, nomeadamente a 

procedimentalização regulamentar prevista na CRP e no CPA/91, violando princípios e 

regras – alguns que consideramos sanados(veis) – contudo a fase de integração de eficácia, 

através da publicação é imperativa, o que nos leva a classificá-lo, do ponto de vista formal, 

como um “pseudo-regulamento”. 
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CONCLUSÃO 

 

Os DF, enquanto faculdades jurídicas essenciais, intimamente ligados com a 

dignidade da pessoa humana, com os princípios conformadores do Estado de Direito 

Democrático, os DLG (strictu sensu), núcleo fundamental da (con)vivência em sociedade, a 

sua suspensão ou restrição deve acontecer apenas no estritamente necessário, não podendo 

(em regra) afectar, entre outros, o direito à liberdade, à segurança, à integridade pessoal, à 

vida – não existem direitos absolutos, excepto o que contender com o principio da dignidade 

da Pessoa Humana. 

A AP em geral e a APris em específico, por vezes, para concretizar ou implementar 

determinadas medidas e permitir o restabelecimento do equilíbrio, necessita fazer uso da 

força, aplicando os meios coercivos imprescindíveis para restabelecer a paz jurídica e social, 

optando pelo meio que, nas circunstâncias concretas, permita atingir o fim pretendido, 

causando o mínimo dano aos bens juridicamente protegidos. 

A utilização de meios coercivos obedece ao princípio da proporcionalidade em 

sentido amplo. A sua regulação e regulamentação deve respeitar, entre outros, os princípios 

da legalidade e da juridicidade da Administração, estando esta subordinada e vinculada à 

Constituição, à lei e ao direito, onde encontra o fundamento jurídico do poder regulamentar, 

modelado e atribuído pelo legislador. 

Em razão da matéria regulamentada pelo RUMC, por remissão de vários diplomas 

legais, é urgente a sua publicação. Além da proibição de “leis” secretas, não é legítimo nem 

se compreende tal reserva, ademais quando disponível na internet. Incompreensivelmente, 

apesar da divulgação pela comunicação social no dia seguinte à sua aprovação, continua – 

desde 2009 – “desconhecida” do cidadão. Nas webpages oficiais das entidades públicas 

nacionais (incluindo DGRSP) não é possível a sua consulta, em contraste com a 

acessibilidade na página oficial do Conselho da Europa. 

Considerando as competências e funções atribuídas pela CRP ao Provedor de 

justiça, entidade defensora dos DF, seria pertinente a sua intervenção junto da AR, do 

Governo ou AP, incitando a legislar ou a regulamentar, atendendo em especial o que 

concerne ao uso da força no espaço do sistema prisional, propondo-se por essa via, a 

aprovação do RUMC, quiçá sob a forma de decreto regulamentar, possibilitando um maior 

controlo da legalidade e da constitucionalidade através da fase suplementar de controlo – a 

promulgação pelo Presidente da República e a referenda ministerial pelo Governo. 

Os regulamentos para produzirem efeitos e se tornarem vigentes, têm de respeitar 

o princípio da publicidade, desde o início do seu processo de formação até à publicação, sob 

pena de ineficácia jurídica. Apenas um acto normativo vigente pode servir de base ou ser 
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invocado para a emissão (des)procedimentalizada de actos administrativos individuais e 

concretos, especialmente de actos potencialmente lesivos e que toquem a estrita esfera 

pessoal, quer relacionados com sanções disciplinares quer com o uso da força sobre pessoas. 

O Regulamento de Utilização dos Meios Coercivos nos Serviços Prisionais é um 

regulamento administrativo especial misto, regula matéria que abrange os DLG, a sua 

aplicação produz(iu) efeitos pessoais, sendo por isso indubitavelmente imperativa a sua 

publicação no Diário da República – sanando por essa via os vícios de que padece –, 

passando a gozar de plena vigência com a sua integração na Ordem Jurídica. 
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